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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 32/2026/PMR 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHUELO - PMR 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 32/2026 

TIPO MENOR PREÇO POR LOTE 

MODO DE 

DISPUTA 
ABERTO 

BASE LEGAL 

Este procedimento licitatório obedecerá integralmente à Lei nº 14.133, de 1º 

de abril de 2021 [Lei de Licitações e Contratos Administrativos] e pela Lei 

Complementar nº 123/2006, assim como as cláusulas e condições 

constantes deste Edital. 

OBJETO 

A presente Licitação tem por objeto Registro de Preços para futuras 

contratações de pessoas jurídicas especializadas para prestação continuada, 

sob demanda de serviços multiprofissionais de psicologia educacional, 

psicopedagogia, fonoaudiologia,terapia ocupacional e serviço 

social,destinados ao apoio às políticas educacionais e de educação inclusiva 

a Rede Pública Municipal de Ensino de Riachuelo/Se, em caráter 

complementar e articulado às ações pedagógicas, sem substituição do 

atendimento educacional especializado-AEE ou das atribuições próprias dos 

profissionais da educação. 

 DIA HORÁRIO 

ABERTURA DA SESSÃO 11 /11/2026 09:00hs 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo explicitadas neste edital será 

observado o horário de Brasília. 

 

FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS E EDITAL 

Prefeitura Municipal de Riachuelo 

Endereço: Rua Getúlio Vargas, nº 72, Bairro Centro, Riachuelo, Estado de Sergipe. 

PREGOEIRO(A) E EQUIPE DE PREGÃO 

Pregoeiro(a): Izaura Maria Moura Ferreira Almeida 

E-mail:  licitacaopmr21@gmail.com 

OBSERVAÇÃO: Os interessados deverão acessar o https://ww.licitanet.com.br e 

http://www.riachuelo.se.gov.br, onde o edital estará disponível ou na dirigir-se a Prefeitura Municipal 

de Riachuelo no endereço acima citado. 

LOCAL DA DISPUTA – Portal https://www.licitanet.com.br/ 

As informações complementares para credenciamento poderão ser obtidas pelos telefones da 

plataforma Portal de Licitações – Licitanet, site: https://www.licitanet.com.br (34) 2512-6500 

(Suporte aos Fornecedores) ou pelo e-mail o fornecedor@licitanet.com.br / 

comercial@licitanet.com.br. 
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EDITAL  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 32/2026/PMR 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHUELO, ESTADO DE SERGIPE, pessoa jurídica de 

direito público interno, CNPJ nº 13.128.897/0001-85, com sede na Praça Getúlio Vargas, nº. 72, Centro, 

Riachuelo/SE, vem por intermédio de seu Pregoeiro, designado pela Portaria em anexo, torna público 

que realizará o certame licitatório na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, TIPO MENOR PREÇO 

POR LOTE. Este procedimento administrativo obedecerá aos preceitos de direito público e em especial 

as disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 

pela Lei Complementar nº 123/2006, e será regido pelas condições estabelecidas no presente Edital e 

nos seus anexos, os quais foram examinados pela Consultoria Jurídica, conforme PARECER contido 

nos autos deste Processo Administrativo, observando o seguinte:  

 

1.0 DO OBJETO:  
 

1.1 O objeto da presente licitação é o Registro de Preços para futuras contratações de pessoas jurídicas 

especializadas para prestação continuada, sob demanda de serviços multiprofissionais de psicologia educacional, 

psicopedagogia, fonoaudiologia,terapia ocupacional e serviço social,destinados ao apoio às políticas educacionais 

e de educação inclusiva a Rede Pública Municipal de Ensino de Riachuelo/Se, em caráter complementar e 

articulado às ações pedagógicas, sem substituição do atendimento educacional especializado-AEE ou das 

atribuições próprias dos profissionais da educação, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Edital e seus anexos 

 

2.0 DO DEMANDANTE 
 

2.1. DO ÓRGÃO DEMANDANTE: 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHUELO, ESTADO DE SERGIPE inscrito no CNPJ sob o 

n° 13.128.897/0001-85, 

 

3.0 . CREDENCIAMENTO: 
 

3.1   Para participar do pregão eletrônico, o licitante deverá estar credenciado no sistema ―PREGÃO 

ELETRÔNICO‖ através do site https://licitanet.com.br/; 

 

3.2 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 

intransferível, para acesso ao sistema eletrônico; 

 

3.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do licitante ou de 

seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes 

ao Pregão na forma eletrônica; 

https://licitanet.com.br/
https://licitanet.com.br/
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3.4 Aplicam-se nesse edital as disposições constantes dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 

14 de dezembro de 2006; 

 

3.5 O licitante deve assinalar em campo próprio do sistema a Declaração de ME/EPP e que terá direito 

a usufruir do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, como 

microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas; 

 

3.6   A obtenção de benefícios a que se refere o item 3.4 fica limitada às microempresas e às empresas 

de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado 

contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 

admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, devendo o licitante apresentar 

declaração de observância desse limite na licitação; 

 

3.7 O licitante que deixar de apresentar as declarações acima  não terá direito a usufruir do tratamento 

favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de 

pequeno porte e equiparadas; 

 

3.8 A empresa que declarar falsamente enquadrada como Microempresa (ME), Empresa de Pequeno 

Porte (EPP), para beneficiar-se do tratamento diferenciado, incorrerá em infração penal e estará sujeita 

às penas previstas na lei de licitações, sem prejuízo das demais penalidades cíveis, criminais e 

administrativa cabíveis; 

 

3.9 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas declarações, propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 

ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 

acesso, ainda que por terceiros 

 

4.0 PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO: 
 

4.1   Poderão participar deste Pregão os interessados do ramo pertinente ao objeto desta licitação, que 

atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus 

Anexos; 

 

4.2 A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições 

estabelecidas no presente Edital, bem como, a observância dos regulamentos, normas administrativas e 

técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não observância destas condições ensejará no 

sumário IMPEDIMENTO da proponente, no referido certame; 

 

4.3 Não cabe aos licitantes, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus itens ou 

reclamação quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes deverão ler 

atentamente o Edital e seus anexos, devendo estar em conformidade com as especificações do ANEXO I 

(TERMO DE REFERÊNCIA); 

4.4 Poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO: Somente poderão participar deste 

PREGÃO ELETRÔNICO, via internet, os interessados cujo objetivo social seja pertinente ao objeto do 
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certame, que atendam a todas as exigências deste Edital e da legislação a ele correlata, inclusive quanto 

à documentação, e que estejam devidamente credenciadas, através do site https://licitanet.com.br/; 

 

4.4.1 A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e 

intransferível do licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por 

meio da Plataforma Eletrônica, observada data e horário limite estabelecidos. 

 

4.4.2 Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação de proposta implica submissão 

a todas as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem prejuízo da estrita observância das 

normas contidas na legislação mencionada em seu preâmbulo; 

 

4.4.3 Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão de responsabilidade 

exclusiva do licitante, não sendo do órgão licitante, em nenhuma hipótese responsável pelos mesmos. 

O licitante também é o único responsável pelas transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema 

Eletrônico, ou pela sua eventual desconexão; 

 

4.4.4 As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para início 

da sessão pública via internet; 

 

4.4.5 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 

intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no site: https://licitanet.com.br/; 

 

4.4.6 O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal única e 

exclusiva do Licitante, ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para 

realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico; 

 

4.4.7 O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do Sistema, ou do 

órgão licitante, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso 

indevido da senha, ainda que, por terceiros; 

 

4.4.8 A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema para 

imediato bloqueio de acesso; 

 

4.5 Não poderão participar direta ou indiretamente desse PREGÃO ELETRÔNICO, as empresas 

enquadradas nos casos a seguir: 

 
a) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

 

b) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 

https://licitanet.com.br/
https://licitanet.com.br/
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ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;  

 

c) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 

1976, concorrendo entre si; 

 

d) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 

nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

 

4.5.1  O impedimento de que trata a alinea ―a‖ do do item 4.5 será também aplicado ao licitante que atue 

em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

 

4.5.2  Consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; empresas que estiverem em 

recuperação judicial, processo de falência ou sob o regime de concordata, concurso de credores, 

dissolução ou liquidação, Ressalva: É possível a participação de empresas em recuperação judicial, 

desde que amparadas com certidão emitida pela instância judicial competente, que certifique que a 

interessada está apta econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório nos 

termos da Lei nº. 14.133/2021. (TCU, Ac. 8.271/2011-2ª Câmara, Dou de 04/10/2011); 

 

4.5.3   Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública. Para 

verificação das condições definidas neste item, o Pregoeiro, promoverá a consulta eletrônica junto ao 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS; 

 

4.5.4. Empresa suspensa temporariamente do direito de licitar e impedida de contratar com este 

Município; 

 

4.5.5. Empresas que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas ou punidas com 

suspensão ou impedidas de licitar por órgão da Administração Pública Direta ou Indireta, na esfera 

Municipal, desde que o Ato tenha sido publicado na imprensa oficial; 

 

4.5.6 Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada ao órgão promotor da licitação, bem assim 

empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico. 

 

4.6 A participação na sessão pública da internet dar-se-á pela utilização da senha privativa do 

licitante. 

 

4.6.1  Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos 

referentes à proposta de preço e à habilitação (e seus anexos), deverão ser apresentados no idioma 

oficial do Brasil, com valores cotados em moeda nacional do país; 
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4.6.2 Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias 

em fac-símile, mesmo autenticadas, salvo quando expressamente permitidos no Edital; 

 

4.6.3 Admitem-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de ilustração dos 

itens constantes da proposta de preços; 

 

4.6.4 Os licitantes devem estar cientes das condições para participação no certame e assumir a 

responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados; 

 

4.6.5 O contratado deverá manter, durante toda a vigência do contrato, as mesmas condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

 

4.6.6 Os licitantes interessados em usufruir dos benefícios estabelecidos pela Lei Complementar nº 

123/2006 deverão atender às regras de identificação, atos e manifestação de interesse, bem como aos 

demais avisos emitidos pelo Pregoeiro ou pelo sistema eletrônico, nos momentos e tempos adequados; 

 

5.0 APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 
 

5.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema (https://licitanet.com.br/), 

concomitantemente com os documentos de HABILITAÇÃO exigidos no edital, PROPOSTA com a 

“DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO OFERTADO”, incluindo QUANTIDADE, PREÇO , 

até o horário limite de início da Sessão Pública, horário de Brasília, exclusivamente por meio do Sistema 

Eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a etapa de envio dessa documentação; 

 

5.2 As propostas cadastradas no Sistema NÃO DEVEM CONTER NENHUMA IDENTIFICAÇÃO 

DA EMPRESA PROPONENTE, visando atender o princípio da impessoalidade e preservar o sigilo 

das propostas.  

 

5.3 Em caso de identificação da licitante na proposta cadastrada, esta será DESCLASSIFICADA 

pelo(a) pregoeiro(a); 

 

5.4 A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema 

Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta de preços e lances inseridos em sessão 

pública; 

 

5.5 O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. Em caso de 

discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no PORTAL e as especificações 

constantes do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA), prevalecerão às últimas; 

 

5.6 Na Proposta de Preços inserida no sistema deverão estar incluídos todos os insumos que o 

compõem, como despesas com mão-de-obra, materiais, equipamentos, impostos, taxas, fretes, descontos 

e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta licitação; 

file:///G:/Meu%20Drive/NOSSOS%20TRABALHOS%20RIACHUELO%202026/PREGÕES%20ELETRÔNICOS%20SAÚDE/PE%20Nº%20010-2026%20FMS%20Clínico%20Geral/%20(
file:///G:/Meu%20Drive/NOSSOS%20TRABALHOS%20RIACHUELO%202026/PREGÕES%20ELETRÔNICOS%20SAÚDE/PE%20Nº%20010-2026%20FMS%20Clínico%20Geral/%20(
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5.7 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá 

por meio de chave de acesso e senha; 

 

5.8 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 

1º da LC nº 123, de 2006; 

 

5.9 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

 

5.10 . Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento 

da proposta; 

 

5.11 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 

serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio 

de lances; 

 

5.12 O Licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu nome no 

sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e subsequentes lances, bem 

como acompanhar as operações no sistema durante a sessão, ficando responsável pelo ônus decorrente 

da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 

desconexão. 

 

6.0 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA: 
 

6.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

 

6.1.1 Valor unitário e total do item; 

6.1.2 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, a marca, prazo de validade ou de garantia, 

número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

 

6.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada; 

 

6.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 

fornecimento dos bens; 

 

6.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
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responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto; 

 

6.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação; 

 

6.6 A proposta deverá ser apresentada conforme modelo disposto no ANEXO II deste Edital. 

 

7.0 ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES: 
 

7.1   No horário estabelecido neste Edital, o pregoeiro abrirá a sessão pública, verificando as propostas 

de preços lançadas no sistema, as quais deverão estar em perfeita consonância com as especificações e 

condições detalhadas no item 6.1 do edital; 

 

7.2 O(a) pregoeiro(a) poderá suspender a sessão para visualizar e analisar, preliminarmente, a proposta 

ofertada que se encontra inserida no campo ―DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO‖ do sistema, 

confrontando suas características com as exigências do Edital e seus anexos (podendo, ainda, ser 

analisado pelo órgão requerente), DESCLASSIFICANDO, motivadamente, aquelas que não estejam em 

conformidade, que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis; 

 

7.3 Constatada a existência de proposta incompatível com o objeto licitado ou manifestadamente 

inexequível, o pregoeiro obrigatoriamente justificará, por meio do sistema, e então 

DESCLASSIFICARÁ; 

 

7.4 O proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta comprovadamente inexequível, caso o 

mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta rejeitada na fase de aceitabilidade; 

 

7.5 As licitantes deverão manter a impessoalidade, não se identificando, sob pena de serem 

desclassificadas do certame pelo(a) pregoeiro(a); 

 

7.6 Em seguida ocorrerá o início da etapa de lances, via Internet, única e exclusivamente, no site 

https://www.licitanet.com.br/, conforme Edital; 

 

7.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital; 

 

7.8 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 

último por ele ofertado e registrado pelo sistema; 

 

7.9 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta será de R$ 

https://www.licitanet.com.br/,
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0,01 (um centavo); 

 

7.10 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, 

hipótese em que os licitantes apresentarão suas propostas por meio de lances públicos e sucessivos, 

crescentes ou decrescentes; 

 

7.11 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do período 

de duração da sessão pública; 

 

7.12 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 (dois) 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários; 

 

7.13 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-

se-á automaticamente; 

  

7.14 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 

pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de 

lances, em prol da consecução do melhor preço; 

 

7.15 Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com VALORES UNITÁRIOS E 

TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. Caso seja encerrada a fase de lances e a licitante divergir 

com o exigido, o pregoeiro, poderá convocar no CHAT MENSAGEM para atualização do referido 

lance, e/ou realizar a atualização dos valores arredondando-os PARA MENOS automaticamente caso a 

licitante permaneça inerte; 

 

7.16 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. Adotado o criterio de julgamento de menor preço, poderá ocorrer lances 

intermédiarios iguais ou superiores ao menor já ofertado. 

 

7.17 Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes, vedada a identificação do 

detentor do lance; 

 

7.18 Sendo efetuado lance comprovadamente inexequível, o pregoeiro poderá alertar o proponente 

sobre o valor cotado para o respectivo item, através do sistema, o excluirá, podendo o mesmo ser 

confirmado ou reformulado pelo proponente; 

 

7.19 A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o sistema 

eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item; 
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7.20  No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o 

Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances; 

 

7.21 O pregoeiro, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos 

realizados; 

 

7.22  Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro) horas 

da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação no 

site https://licitanet.com.br/; 

7.23 Incumbirá à licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública do 

Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua desconexão; 

 

7.24 A desistência em apresentar lance implicará exclusão da licitante na etapa de lances e na 

manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de preços; 

7.25 Nos casos específicos, em relação a itens NÃO exclusivos para participação de microempresas e 

empresas de pequeno porte ou equiparadas, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a 

verificação automática, onde: 

 

7.25.1 O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 

maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 

da LC nº 123, de 2006 e suas alterações; 

 

7.25.2 Entende-se como empate àquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores 

a proposta melhor classificada, depois de encerrada a etapa de lances; 

 

7.25.3 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto; 

 

7.25.4 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior; 

 

7.25.5 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 

elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta; 

https://licitanet.com.br/
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7.25.6 Na hipótese de não-contratação nos termos previstos neste item, convocação será em favor da 

proposta originalmente vencedora do certame; 

 

7.26 O disposto no item 7.25 somente se aplicará quando a melhor oferta não tiver sido apresentada por 

microempresa ou empresa de pequeno porte; 

 

7.27 Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de 

desempate, nesta ordem: 

 

I – disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação; 

 

II – avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 

utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

 

III – desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento;  

 

IV – desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle. 

 

7.28  As regras previstas no item 7.27 não prejudicarão a aplicação do disposto no art. 44 da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 

7.29  Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) pregoeiro(a) deverá encaminhar, pelo 

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. O 

pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, NO PRAZO DE 02 (DUAS) HORAS, envie a 

proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, 

dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados. 

7.30  Conforme estabelecido no item 7.29, definido o resultado do julgamento, a Administração poderá 

negociar condições mais vantajosas com o primeiro colocado,  a negociação poderá ser feita com os 

demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro 

colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do 

preço máximo definido pela Administração; 

 

7.31  Após concluida a negociação, terá seu resultado divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 

do processo licitatório. 

 

8.0 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA: 
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8.1 Encerrada a etapa de negociação, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 

contratação neste Edital e em seus anexos, e verificará a habilitação do licitante conforme disposições 

do edital; 

 

8.2 Serão desclassificadas as propostas que: 

 
I – contiverem vícios insanáveis; 

II – não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

III – apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a contratação; 

IV – não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

V – apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável. 

 

8.2.1 A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em relação à 

proposta mais bem classificada; 

8.2.2  A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir 

dos licitantes que ela seja demonstrada, conforme disposto no inciso IV do do item 8.2; 

8.2.3 O desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a aferição da 

qualificação do licitante ou a compreensão do conteúdo de sua proposta não importará seu afastamento 

da licitação ou a invalidação do processo; 

 

8.3 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios 

ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 

respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, 

exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais 

ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

 

8.4 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 

 

8.5 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 

vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 

prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada 

em ata; 

8.6 O(a) pregoeiro(a) poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 

meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação 

da proposta. 

 

8.6.1  O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada 

do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro; 

 

8.6.2   Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham 

as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de 

outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio 

eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu 

ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta; 
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8.6.3 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação; 

 

8.6.4 Havendo necessidade, o(a) pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no ―chat‖ a nova data e 

horário para a sua continuidade; 

 

8.6.5 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 

negociação em condições diversas das previstas neste Edital; 

8.6.6 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 

negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor; 

 

8.6.7 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes; 

 

8.6.8 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova 

verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 

123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso; 

 

8.6.9 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital. 

 

9.0 ENVIO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 

9.1  Os documentos de habilitação, relacionados no subitem 10, deverão ser cadastrados previamente no 

sistema, no momento em que, o licitante cadastre sua proposta de preços. As documentações cadastradas 

pelas empresas participantes são bloqueadas para os demais participantes, inclusive o Pregoeiro. 

9.2 Após a etapa competitiva, quando da declaração da empresa vencedora da licitação, os documentos 

de habilitação cadastrados no sistema, serão automaticamente disponibilizados para a verificação do(a) 

Pregoeiro(a). 

 

9.3 Nos procedimentos realizados neste pregão eletrônico, a Administração determina, como condição 

de validade e eficácia, que os licitantes pratiquem seus atos em formato eletrônico; 

 

9.4 Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação 

disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 

2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio 

de documentos originais e cópias autenticadas em papel. 

 



 

 

 

ESTADO DE SERGIPE 

PREFEITURA DE RIACHUELO 

 

Praça Getúlio Vargas, 72 – Centro – Riachuelo/SE – Fone (79) 3269-2038 

CNPJ: 13.128.897/0001-85 E-mail: licitacaopmr21@gmail.com 

 

9.5 A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular, quando necessária, poderá 

ser feita perante um agente da Administração, mediante apresentação de original ou de declaração de 

autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal; 

 

9.6  O reconhecimento de firma somente será exigido quando houver dúvida de autenticidade, salvo 

imposição legal; 

 

9.7 Os atos serão digitais, de forma a permitir que sejam produzidos, comunicados, armazenados e 

validados por meio eletrônico; 

 

10.0 DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 

10.1 Na fase de habilitação o licitante deverá prestar as seguintes declarações: 

 
a) Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e responderá pela veracidade das informações 

prestadas, na forma da lei, nos termos do art. 63, inciso I da Lei nº 14.133/2021; 

 

b) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, nos termos do art. 63, 

inciso IV da Lei nº 14.133/2021; 

 

c) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes 

na data de entrega das propostas, nos termos do art. 63, § 1º da Lei nº 14.133/2021. 

 

d) Declaração do licitante de observância  do limite na licitação para obtenção de benefícios da LC 

123/2006, estando  limitado às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de 

realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores 

somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de 

pequeno porte.  (art. 4º, § 2º da Lei nº 14.133/2021). 

10.2  Havendo disponilidade no sistema eletrônico de pregão, as declarações acima poderão ser feitas 

eletronicamente, devendo o licitante assinalar em campo próprio do sistema, caso inexista campo 

apropriado no sistema, tais declarações deverão ser produzidas por escrito, com data e local de sua 

realização e assinatura do responsável, e juntadas aos documentos de habilitação, sob pena de 

inabilitação. A declaração falsa sujeitará o licitante às sanções previstas em Leis e neste Edital. 

 

10.3  DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 

 

10.3.1 Registro Comercial, no caso de empresa individual. 

 

10.3.2  Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhados de documentos de eleição de 

seus administradores. 
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10.3.3 Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria 

em exercício. 

 

10.3.4 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 

atividade assim o exigir. 

 

10.3.5 Será inabilitada a empresa que apresentar objeto social incompatível com  objeto desta licitação. 

 

10.4  DA REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

 

10.4.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ. 

 

10.4.2   Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou prova de inscrição no cadastro de 

contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto desta licitação, com seus respectivos prazos de validade em vigor. 

 

10.4.3  Prova de regularidade  perante a Fazenda Federal mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Receita Federal e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, na forma de lei 

especifica; 

 

10.4.4 Prova de Regularidade para com as Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, ou outra 

equivalente, na forma de lei especifica; 

 

10.4.5 Prova de Regularidade para com as Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, ou 

outra equivalente, na forma de lei especifica; 

 

10.4.6 Regularidade perante a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas), na 

forma de lei especifica; 

 

10.4.7 Prova de regularidade relativa ao FGTS - Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF), 

demonstrando situação regular quanto ao cumprimento dos encargos sociais instituídos, na forma de lei 

especifica; 

 

10.4.8. Declaração para fins de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição 

Federal, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e que não 

emprega menor de dezesseis anos; 

 

10.4.7. Os documentos relacionados nos subitem 10.4.1 a 10.4.7 poderão ser substituídos ou supridos, 

no todo ou em parte, por outros meios hábeis a comprovar a regularidade do licitante, inclusive por meio 

eletrônico; 
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10.4.8. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida 

para efeito de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

 

10.4.9. Quando uma microempresa ou empresa de pequeno porte for declarada vencedora e haja 

alguma restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do 

certame, prorrogáveis por igual período a critério da Administração Pública, para regularização da 

documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou 

positivas com efeito de negativa. 

 

10.4.10. A não regularização da documentação no prazo acima previsto, implicará em decadência 

do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei de Licitações, sendo facultada à 

Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do 

contrato, ou revogar a licitação. 

 

10.4.11. Serão admitidas em conformidade com o artigo 206 do Código Tributário Nacional, 

certidões positivas com efeitos negativos. 

 

10.5 DA QUALIFICAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

 

10.5.1 Técnico operacional para desempenho do fornecimento compatível em características, 

quantidades e prazos com o objeto da licitação, mediante apresentação de Atestados ou Certidões, 

fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove aptidão para o fornecimento 

e que seja pertinente e compatível com o objeto da licitação. 

 

10.5 DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 

 

10.5.1 Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou no 

site do Tribunal de Justiça do Estado do domicílio da licitante. 

 

10.6 DA ANÁLISE 

 

10.6.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 
a) no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas da Controladoria-Geral da União (CGU), 

disponível no Portal da Transparência (http://www.portaltransparencia.gov.br);  

 

b) no cadastro de municipal de empresas que estejam com suspensas ou com o impedimento do direito 

de participar de licitação ou contratar com o Município de Riachuelo/SE; 

 

c) por improbidade administrativa no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de 

http://www.portaltransparencia.gov.br/
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Improbidade Administrativa,  disponível no Portal do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), disponíve 

no Portal (https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

 

10.6.1 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário; 

 

10.6.2 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas; 

 

10.6.3 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros; 

 

10.6.4 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação; 

 

10.6.5 Para fins de habilitação, não será admitida complementação ou retificação da documentação 

apresentada, exceto para microempresas e empresas de pequeno porte, conforme dispõe o Artigo 43, § 

1º, da LC nº 123/06. 

 

10.6.6 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

 
I – Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 

necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

 

II – Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas. 

 

10.6.7 Para fins de habilitação, não será admitida complementação ou retificação da documentação 

apresentada, exceto para microempresas e empresas de pequeno porte, conforme dispõe o Artigo 43, § 

1º, da LC nº 123/06; 

 

10.6.8 Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado 

registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 

10.6.9 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no ―chat‖ a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

 

10.6.10 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 

dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

 

10.6.11 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos; 

 

10.6.12 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos 

que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz; 

 

10.6.13 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes à Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa 

da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional, por constar no próprio documento que é válido para matriz e filiais, bem assim quanto ao 

Certificado de Regularidade do FGTS, quando o licitante tenha o recolhimento dos encargos 

centralizado, devendo, desta forma, apresentar o documento comprobatório de autorização para a 

centralização. 

 

10.6.14 A verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios eletrônicos oficiais de 

órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

 

11 ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
 

11.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) 

horas ou superior, a depender do caso, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico, 

conforme modelo presente no ANEXO II, e deverá: 

 

11.2  Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou 

ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante 

legal; 

 

11.3 Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 

pagamento; 

 

11.4 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 

execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso; 

11.5  Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como, validade da proposta, marca, 

modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada; 

 

11.6  Os valores, os preços e os custos utilizados terão como expressão monetária a moeda corrente 

nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 12, inciso II 

da Lei nº 14.133/2021); 

 

11.7 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no 

caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes 

últimos; 

 

11.8 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, 

sob pena de desclassificação; 

 

11.9 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela 

que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro 

licitante; 
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12 RECURSOS ADMINISTRATIVOS: 
 

12.1 Os atos da Administração decorrentes da aplicação deste Edital cabem:  

 

I – RECURSO, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura da ata, em 

face de: 
a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição em registro 

cadastral, sua alteração ou cancelamento; 

b) julgamento das propostas; 

c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 

d) anulação ou revogação da licitação; 

e) extinção do contrato, quando determinada por ato unilateral e escrito da Administração; 

 

II - PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação, 

relativamente a ato do qual não caiba recurso hierárquico. 

 

12.2  Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas ―b‖ e ―c‖ do inciso I do Iitem 

12.1, serão observadas as seguintes disposições: 

 
I – declarado o vencedor a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, do qual será 

concedido o prazo de no mínimo 10 (dez) minutos, sob pena de preclusão, para que qualquer licitante 

manifeste a intenção de recorrer em campo próprio do sistema, e o prazo para apresentação das razões 

recursais previsto no inciso I do item 12.1 será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de 

habilitação ou inabilitação; 

 

II – a apreciação dar-se-á em fase única. 

 

12.3  O recurso de que trata o inciso I do item 12.1 será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou 

proferido a decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, 

encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no 

prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 

12.4  O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento. 

 

12.5  O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na data de 

intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso no Diario Oficial do Municipio. 

 

12.6  Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses; 

 

12.7  Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro o juízo de admissibilidade de verificação da 

existência dos requisitos legais necessários para o conhecimento do recurso, permitindo a análise das 

razões, tais requisitos são os pressupostos recursais: sucumbência, tempestividade, motivação, 

legitimidade e interesse, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. Nesse momento o 

Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do 

recurso; 
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12.8 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 

decadência desse direito; 

 

12.9  Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar 

as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 

apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar 

do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à 

defesa de seus interesses; 

 

12.10  O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento; 

12.11  Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante 

neste Edital. 

 

13.0 REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
 

13.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 

 

13.1.2 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 

sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 

repetidos os atos anulados e os que dele dependam; 

 

13.1.3.Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização 

fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 

procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances; 

 

13.1.4. Nos casos de necessidade de verificação dos documentos de habilitação de forma minuciosa; 

 

13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta; 

 

13.3. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (―chat‖). 

 

14.0 ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 

14.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso 

não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 

apresentados; 

 

14.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser 

realizada depois da adjudicação do objeto à licitante vencedora pelo Pregoeiro, ou, quando houver 

recurso, pela autoridade competente. 

 

16.0 DO ACOMPANHAMENTO 
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16.1 A execução do objeto será fiscalizada pelo setor competente, com autoridade para exercer, em 

nome do Município, toda e qualquer ação de orientação geral, controle e fiscalização objeto do contrato. 

 

17.0 DA FISCALIZAÇÃO 
 

18.1 Nos termos dos artigos 92 inciso XVIII e art. 117 da Lei nº 14.133/2021, a Administração 

designará o servidor pertencente ao quadro para acompanhar e fiscalizar a execução do mesmo, 

anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que 

for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados, com o auxilio dos órgãos de 

assessoramento jurídico e de controle interno da Administração. 

 

18.0 DO PAGAMENTO 

 

18.1 O prazo para pagamento das notas fiscais apresentadas será de 30 (trinta) dias contados a partir da 

entrega da nota fiscal, devidamente atestada e acompanhadas das certidões negativas, no protocolo da 

SEFIN (Secretaria de Finanças) devendo esta ser apresentada, com o atesto do fiscal do contrato, 

acompanhadas da seguinte documentação hábil à quitação: Nota fiscal; Ordem de 

Fornecimento/Serviços, com o respectivo termo de recebimento, atestado pelo setor competente da 

Prefeitura; Certidão de Regularidade Fiscal com as Fazendas Federal, Estadual, Municipal, INSS, FGTS 

e Certidão de Débitos Trabalhistas. 

 

18.2  Os documentos de cobrança relacionados acima, deverão ser apresentados nas Secretarias 

Solicitantes, dos quais após atestados pela autoridade competente e aprovados pelo Fiscal do Contrato 

serão encaminhados ao Setor Financeiro para fins de liquidação da despesa e inclusão na lista 

classificatória de credores. 

 

18.3  O pagamento das obrigações relativas ao presente contrato deve obedecer e cumprir a ordem 

cronológica das datas das respectivas exigências, a teor do que dispõe o art. 7º§ 2º, inciso III, da Lei nº 

4.320/1964, art. 141 da Lei nº 14.133/2021. 

 

18.4 No ato do pagamento, a CONTRATANTE efetuará a retenção na fonte dos tributos e 

contribuições previstas em lei, desde que os mesmos sejam incidentes sobre os produtos fornecidos. 

 

18.5 Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de 

liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência  contratual. 

 

18.6. É vedado qualquer reajuste de preços pelo prazo de 12 (doze) meses do contrato, exceto por força 

de legislação ulterior que o permita, porém, poderá haver revisão de valores, visando manter o equilíbrio 

econômico-financeiro inicial da proposta, nos termos do art. 124, II ―d‖, da Lei n° 14.133/2021, desde 

que demonstrado, por parte do fornecedor, alteração substancial nos preços praticados no mercado, por 

motivo de força maior, caso fortuito, fato do príncipe e /ou fato da administração, desde que 

imprevisíveis ou de difícil previsão, observado em qualquer caso o disposto em lei e nesse Edital. 
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Parágrafo Único: O prazo de 30 (trinta) dias para pagamento das notas fiscais, que se trata o subitem 

19.1 deste edital, será contado a partir da data da entrega da nota fiscal na Secretaria de Finanças deste 

Município, sendo a data da liquidação da Nota Fiscal no Sistema de Contabilidade utilizada pelo 

município, conforme versa a liquidação estabelecida no Art.  63 da Lei nº 4.320/1964. 

 

19.0 DOS REAJUSTES DE PREÇOS E EQUILIBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO DO 

CONTRATO 

 

 

19.1 O valor contratado poderá ser reajustado, após 12 (doze) meses contados da data de assinatura do 

contrato, observada a variação do IPC-A para o período ou outro indicador que venha a substituí-lo, em 

conformidade com o prazo estabelecido e mediante acordo formal entre as partes; 

 

19.2. O reajuste levará em conta para fins de cálculo a variação do índice pactuado a data base de 

apresentação orçamento, sendo que os reajustes subsequentes ocorrerão sempre nos aniversários 

seguintes, aplicando-se a variação ocorrida no último período; 

 

19.3 Para majorar, visando manter o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, nos termos do 

art. 124, II ―d‖, da Lei n° 14.133/2021, desde que demonstrado, por parte da contratada, alteração 

substancial nos preços praticados no mercado, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe 

ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 

inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição 

objetiva de risco estabelecida no contrato; 

 

19.4 O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a 

vigência do contrato e antes de eventual prorrogação; 

 

19.5 O prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços será de até 30 (dias), contado da data do 

pedido da documentação.  

 

20.0 DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO ou EXECUÇÃO DO 

SERVIÇO 
 

20.1 O seu recebimento dar-se-á de acordo com o art. 140, inciso II, alíneas ―a‖ e ―b‖, em se tratando de 

compras, ou o inciso I, alineas ―a‖ e ―b‖, no caso de serviços, ambos descritos na Lei nº 14.133/2021, 

com alterações posteriores e nos termos fixados no Anexo II, observando-se a sua conformidade com as 

previsões deste Instrumento Convocatório. 

 

21.0  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

 

21.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelo cometimento das 

infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações 

administrativas as seguintes sanções, conforme disposto no art. 156 da lei nº 14.133/2021: 

 

I – Advertência; 

II – Multa; 
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III – Impedimento de licitar e contratar; 

IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

21.2 Na aplicação das sanções serão considerados: 

 

I – a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II – as peculiaridades do caso concreto; 

III – as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV – os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V – a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 

21.3. Será aplicada a sanção prevista no inciso I do item 22.1 na hipótese de inexecução parcial do 

contrato quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

 

21.4. Na hipótese de descumprimento total ou parcial das cláusulas e condições ajustadas ou execução 

em desacordo com a proposta apresentada, será aplicada, garantida a ampla defesa, multa da seguinte 

forma: 

21.4.1. De 5% (cinco) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato em caso de atraso na 

entrega/prestação do serviço, observada a seguinte gradação: 

 

a) Atraso de 01 a 05 dias: multa de 5%; 

b) Atraso de 06 a 10 dias: multa de 10%; 

c) Atraso de 11 a 15 dias: multa de 15%; 

d) Atraso de 16 a 20 dias: multa de 20%; 

e) Acima de 20 dias: multa de 30%. 

 

21.5. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 22.1 poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a prevista no inciso II do mesmo item; 

 

21.6 Na aplicação da sanção prevista no inciso II do item 22.1 será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação; 

 

21.7. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item 22.1 requererá a instauração de 

processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores 

estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 

provas que pretenda produzir; 

 

21.8 A sanção prevista no inciso III do item 21.1 será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar 

com o Município de Laranjeiras/SE, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

 

21.9  A sanção prevista no inciso IV do item 22.1 será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, bem como 

pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do mesmo artigo que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º deste artigo, e impedirá 
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o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 

entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos; 

 

21.10 A sanção estabelecida no inciso IV do item 22.1 será precedida de análise jurídica; 

 

21.11 As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 22.1 poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a prevista no inciso II do mesmo item; 

 

21.12 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

 

21.13 A aplicação das sanções previstas no item 22.1 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

 

22.0  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

22.1 As despesas decorrentes da contratação objeto desta licitação correrão à conta dos recursos 

consignados no Orçamento Programa do Município e Fundos para os exercícios alcançados pelo prazo 

de validade da Ata de Registro de Preços, tomada às devidas cautelas de para a formalização do contrato 

ou de outro instrumento hábil prévio a cada necessidade de compra/serviço, cujo programa de trabalho e 

elemento de despesa específico constarão nas respectivas Notas de Empenhos. 

 

23,0  DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO PARA APLICAÇÃO DAS SANÇÕES 

 

23.1 Constatando o descumprimento parcial ou total de obrigações contratuais que ensejem a aplicação 

de penalidades, o responsável pelo departamento ou pela fiscalização do fornecimento/serviço, emitirá 

notificação escrita a CONTRATADA, para regularização da situação; 

 

Parágrafo Único: A notificação a que se refere o caput deste artigo será enviada pelo correio, com 

aviso de recebimento, ou entregue a CONTRATADA mediante recibo ou, na sua impossibilidade, 

publicada no Diário Oficial do Município e no quadro de avisos da Prefeitura. 

 

23.2 Não havendo regularização da situação por parte da CONTRATADA, em até 48 (quarenta e oito) 

horas, após o recebimento da notificação, o responsável pelo departamento ou pela fiscalização do 

fornecimento/serviço encaminhará a Comissão de Processo Administrativo a qual instaurará processo 

administrativo punitivo; 

 

23.3. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na forma 

prevista no item 24.4 deste edital. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a 

converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de 

outras sanções previstas em Lei; 

 

23.4 A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item 24.1 deste edital requererá a 

instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão designada que avaliará os 

fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contados da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 

produzir; 
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23.5 Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas 

julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data da intimação; 

 

23.6 Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 

desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

 

23.7 Para fins de aplicação das sanções previstas nos incisos I, II, III e IV do do item 24.1 deste edital, 

serão aplicadas de acordo com a Lei Federal nº 14.133/2021, do qual estabelece a forma de cômputo e 

as consequências da soma de diversas sanções aplicadas a uma mesma empresa e derivadas de contratos 

distintos; 

 

23.8 A Administração Municipal, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contados da data de aplicação 

da sanção, deverá informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo federal, observado o disposto no 

art. 169, § 3º da Lei nº 14.133/2021. 

 

24 IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 

24.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação 

da Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 03 (três) 

dias úteis antes da data de abertura do certame. 

 

24.2  A impugnação e pedido de esclarecimento deverão ser realizadas na forma eletrônica através do 

site www.licitanet.com.br/; 

 

24.3  A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial 

no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame; 

 

24.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame; 

 

24.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame; 

 

24.6 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

pregoeiro, nos autos do processo de licitação; 

 

24.7 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a administração. 

 

25  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

25.4 25.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico; 

 

25.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

http://www.licitanet.com.br/


 

 

 

ESTADO DE SERGIPE 

PREFEITURA DE RIACHUELO 

 

Praça Getúlio Vargas, 72 – Centro – Riachuelo/SE – Fone (79) 3269-2038 

CNPJ: 13.128.897/0001-85 E-mail: licitacaopmr21@gmail.com 

 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro; 

 

25.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília – DF; 

 

25.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação; 

 

25.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação; 

 

25.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório; 

 

25.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias e horários de expediente na 

Prefeitura Municipal de Riachuelo/SE; 

 

25.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público; 

 

25.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

 

25.10. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico, http://www.riachuelo.se.gov.br, 

e www.licitanet.com.br; 

 

25.11.  O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas  e dos 

documentos apresentados em qualquer fase desta licitação. A falsidade de qualquer documento 

apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará na imediata desclassificação ou 

inabilitação do licitante, ou a rescisão contratual, sem prejuízo das sanções administrativas, civis e 

penais cabíveis; 

 

25.12. Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido; 

 

25.13 Na análise da documentação e no julgamento das Propostas Comerciais, o Pregoeiro poderá, a seu 

critério, solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou de profissionais especializados; 

 

25.14 Toda a documentação apresentada neste edital e seus anexos são complementares entre si, de 

modo que qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita em outro será considerado 

especificado e válido; 

 

file:///G:/Meu%20Drive/NOSSOS%20TRABALHOS%20RIACHUELO%202026/PREGÕES%20ELETRÔNICOS%20SAÚDE/PE%20Nº%20010-2026%20FMS%20Clínico%20Geral/%20http:/www.riachuelo.se.gov.br
http://www.licitanet.com.br/


 

 

 

ESTADO DE SERGIPE 

PREFEITURA DE RIACHUELO 

 

Praça Getúlio Vargas, 72 – Centro – Riachuelo/SE – Fone (79) 3269-2038 

CNPJ: 13.128.897/0001-85 E-mail: licitacaopmr21@gmail.com 

 

25.15 O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá adotar medidas saneadoras, durante o 

certame, e relevar omissões e erros formais, observadas na documentação e proposta, desde que não 

contrariem a legislação vigente, sendo possível a promoção de diligências junto aos licitantes, 

destinadas a esclarecer a instrução do processo, conforme disposto na Lei nº 14.133/2021; 

 

25.16 O não cumprimento da diligência poderá ensejar a desclassificação da proposta ou a inabilitação 

do licitante; 

 

25.17 As decisões do Pregoeiro serão publicadas no site da Prefeitura Municipal, no endereço: 

http://www.riachuelo.se.gov.br; 

 

25.18 A participação do licitante nesta licitação implica no conhecimento integral dos termos e 

condições inseridas neste edital, bem como das demais normas legais que disciplinam a matéria; 

 

25.19 A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo o Órgão Solicitante 

revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato superveniente 

comprovado, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação, mediante ato escrito e 

fundamentado, disponibilizado no sistema para conhecimento dos licitantes; 

25.20 Para atender a seus interesses, o órgão solicitante poderá alterar quantitativos, sem que isto 

implique alteração dos preços unitários ofertados, assim, o contratado será obrigado a aceitar, nas 

mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de 

reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento) 

conforme dispõe o art. 125, da Lei nº 14.133/2021; 

 

25.21 O órgão solicitante poderá prorrogar, por conveniência exclusiva, a qualquer tempo, os prazos 

para recebimento das propostas ou para sua abertura; 

 

25.22 Os atos praticados no processo licitatório são públicos, ressalvadas as hipóteses de informações 

cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado, na forma da lei. A publicidade 

será diferida: 

 

I – quanto ao conteúdo das propostas, até a respectiva abertura; 

   II – quanto ao orçamento da Administração, quando o mesmo tiver catrater sigiloso. 

 

25.23  Fazem parte integrante deste edital os anexos, como se nele estivessem transcritos: 

 

ANEXO I – Termo de Referência. 

ANEXO II – Modelo de Proposta. 

ANEXO III – Declarações Gerais 

ANEXO IV – Minuta do Contrato 

 

26. DO FORO 
 

26.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Riachuelo/SE, para dirimir questões oriundas desta licitação, não 

resolvidas na esfera administrativa, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que 

seja. 

http://www.riachuelo.se.gov.br/
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Riachuelo/SE, 21 de outubro de 2026. 

 

 

 

 

___________________________________________________ 

Izaura Maria Moura Ferreira Almeida 

Agente de Contratação  
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. O objeto consiste no registro de preços para futuras contratações de pessoa(s) jurídica(s) 

especializada(s) para prestação continuada, sob demanda, de serviços multiprofissionais de Psicologia 

Educacional, Psicopedagogia, Fonoaudiologia, Terapia Ocupacional e Serviço Social, destinados ao 

apoio às políticas educacionais e de educação inclusiva da Rede Pública Municipal de Ensino de 

Riachuelo/SE, em caráter complementar e articulado às ações pedagógicas, sem substituição do 

Atendimento Educacional Especializado - AEE ou das atribuições próprias dos profissionais da 

educação. 

1.2. A contratação será dividida em cinco itens independentes, por especialidade, permitindo a 

participação e a adjudicação separadas e admitindo que uma mesma empresa seja vencedora de mais de 

um item, desde que demonstre capacidade para executar cumulativamente as obrigações assumidas. 

1.3. Os quantitativos a registrar foram dimensionados para um horizonte inicial de demanda de 12 

(doze) meses. A execução ocorrerá de forma continuada, parcelada e sob demanda, mediante contratos 

decorrentes da ata e autorizações emitidas pela Secretaria Municipal de Educação. As quantidades 

constituem limites estimados para o registro e não implicam obrigação de contratação integral.  

1.4. As unidades de medição serão atividades técnicas educacionais de 45 (quarenta e cinco) minutos 

para Psicologia, Psicopedagogia, Fonoaudiologia e Terapia Ocupacional, e hora técnica de 60 (sessenta) 

minutos para Serviço Social. 

1.5. O pagamento será vinculado às unidades efetivamente autorizadas, executadas, comprovadas e 

aceitas pela fiscalização, vedada a cobrança por agendamentos não realizados, faltas sem execução ou 

períodos de mera disponibilidade não previstos como unidade remunerável. 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QTD. 

1 Serviços de Psicologia no Contexto Educacional 
Atividade de 45 

minutos 
5.945 

2 
Serviços de Psicopedagogia à Aprendizagem no 

Contexto Educacional 

Atividade de 45 

minutos 
4.987 
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3 
Serviços de Fonoaudiologia em Comunicação e 

Linguagem no Contexto Educacional 

Atividade de 45 

minutos 
2.304 

4 

Serviços de Terapia Ocupacional para 

Funcionalidade e Participação no Contexto 

Educacional 

Atividade de 45 

minutos 
2.775 

5 
Serviços de Apoio Técnico no Contexto 

Socioeducacional - Serviço Social 

Hora técnica de 60 

minutos 
1.152 

 

1.6. Será adotado o Sistema de Registro de Preços - SRP, nos termos dos arts. 82 a 86 da Lei nº 

14.133/2021 e da regulamentação aplicável ao Município, conforme a justificativa do ETP e as 

condições constante deste Termo de Referência. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

2.1. A contratação decorre da necessidade de ampliar e estruturar o suporte multiprofissional aos 

estudantes da Rede Municipal de Ensino de Riachuelo/SE, diante de dificuldades de aprendizagem, 

comunicação e linguagem, limitações funcionais e situações sociais que repercutem no acesso, 

permanência, participação e aprendizagem no ambiente escolar. 

2.2. Conforme o DFD nº 50/2026 e o ETP, a Rede Municipal possui 1.386 estudantes distribuídos em 10 

unidades escolares. O histórico administrativo registra demanda nas áreas de Psicologia, Psicopedagogia 

e Fonoaudiologia e projeta necessidade também para Terapia Ocupacional e Serviço Social. 

2.3. A capacidade atualmente disponível foi considerada insuficiente para absorver integralmente as 

necessidades identificadas, podendo gerar filas, descontinuidade de acompanhamentos e redução do 

apoio técnico às famílias e às equipes escolares. 

2.4. O ETP avaliou alternativas de manutenção da estrutura existente, ampliação da execução direta, 

compartilhamento com outras estruturas públicas, contratação por equipe/carga horária fixa e 

contratação de pessoas jurídicas sob demanda. A solução indicada foi a contratação de pessoa(s) 

jurídica(s) para prestação dos serviços por especialidade e sob demanda, mediante Sistema de Registro 

de Preços. 

2.5. A divisão em cinco itens decorre da autonomia das especialidades, da possibilidade de 

individualização dos quantitativos e preços e da ampliação da competição, sem prejuízo da articulação 

multiprofissional coordenada pela Secretaria Municipal de Educação. 
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2.6. A atuação contratada terá natureza complementar às ações educacionais e não transferirá à 

contratada atribuições próprias da gestão escolar, da docência, dos profissionais de apoio escolar ou da 

condução pedagógica do AEE. A oferta do Atendimento Educacional Especializado (AEE), a matrícula 

e a permanência escolar não poderão ser condicionadas à apresentação de diagnóstico, laudo, relatório 

ou documento emitido por profissional de saúde, nos termos da disciplina aplicável. As avaliações 

multiprofissionais têm finalidade subsidiária e não substituem o Estudo de Caso e o PAEE, de 

responsabilidade educacional. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO, ESCOPO E REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

3.1. A solução abrange a disponibilização de profissionais habilitados, a organização das agendas, a 

execução das atividades autorizadas, a elaboração dos registros pertinentes e a articulação com as 

equipes escolares, famílias e demais integrantes da rede de proteção. 

3.2. Psicologia Educacional: apoio às relações e aos processos envolvidos na escolarização; 

identificação de barreiras que repercutam na participação e aprendizagem; orientação às equipes 

escolares e famílias; avaliações e intervenções compatíveis com as atribuições profissionais; reuniões e 

registros técnicos. 

3.3. Psicopedagogia: acompanhamento das dificuldades de aprendizagem; avaliação psicopedagógica; 

proposição de estratégias de apoio; orientação a professores e famílias; acompanhamento do processo de 

aprendizagem, sem substituição da docência. 

3.4. Fonoaudiologia: atuação nas demandas de comunicação e linguagem que repercutam no contexto 

educacional; avaliações, intervenções, orientações e articulação com a escola e a família, dentro das 

competências profissionais. 

3.5. Terapia Ocupacional: avaliação de barreiras funcionais e de participação; orientação de 

estratégias, recursos e adaptações compatíveis com o cotidiano escolar; ações voltadas à autonomia, 

funcionalidade e participação dos estudantes. 

3.6. Serviço Social: apoio técnico às demandas socioeducacionais; orientação às famílias; articulação 

escola-comunidade-rede de proteção; visitas e encaminhamentos quando tecnicamente pertinentes; 

produção de registros e relatórios da especialidade. 

3.7. As atividades poderão ser individuais, coletivas ou institucionais, conforme a natureza de cada 

especialidade e a autorização emitida. A mesma atividade coletiva não poderá ser multiplicada 

artificialmente pelo número de participantes para fins de faturamento. 
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3.8. Reuniões, orientações, visitas e demais atividades institucionais previstas no escopo poderão ser 

medidas como atividades autônomas apenas quando expressamente autorizadas e comprovadas segundo 

os itens 4.6 e 4.7. A preparação ordinária, os registros de execução e os relatórios rotineiros necessários 

à comprovação da atividade integram o preço da unidade executada e não gerarão cobrança autônoma. 

O mesmo período de trabalho não poderá ser faturado mais de uma vez. 

3.9. A contratada deverá manter profissionais em número suficiente para atender à programação, aos 

deslocamentos e à eventual execução simultânea em diferentes locais, sem sobreposição incompatível 

de horários. 

3.10. Cada profissional deverá possuir formação e registro profissional compatíveis com a atividade 

desempenhada. A documentação será apresentada antes do início da atuação e sempre que houver 

substituição.  

3.11. Os serviços serão executados no Município de Riachuelo/SE, em locais indicados pela Secretaria 

Municipal de Educação. Os ambientes de atendimento deverão assegurar acessibilidade, higiene, 

segurança e privacidade compatíveis com as atividades realizadas. O fornecimento e a disponibilização 

dos equipamentos e instrumentais necessários à execução dos serviços serão de responsabilidade da 

contratada, com os respectivos custos incluídos nos preços contratados. A Administração disponibilizará 

os locais de atendimento, com espaços físicos acessíveis, condições básicas de higiene, segurança e 

privacidade, bem como mobiliário ordinário existente nos ambientes indicados. A contratada 

providenciará, às próprias expensas, seus materiais de consumo técnico, equipamentos, instrumentais e 

recursos profissionais especializados necessários às atividades, além do transporte e deslocamento da 

equipe entre os locais indicados no Município. A Secretaria organizará previamente a distribuição de 

salas e horários e comunicará a capacidade disponível para atendimento simultâneo. 

3.12. A contratada deverá preservar a confidencialidade das informações e observar a Lei nº 

13.709/2018, restringindo acesso, uso, compartilhamento e guarda aos fins necessários à execução e ao 

melhor interesse das crianças e adolescentes. Deverão ser adotados controles de acesso individualizado 

aos registros, armazenamento seguro físico ou eletrônico, compartilhamento somente com agentes 

autorizados e pelo mínimo necessário, vedação de uso para fins estranhos ao contrato e registro de 

acessos e entregas quando aplicável. Qualquer incidente de segurança ou acesso indevido deverá ser 

comunicado imediatamente à fiscalização, com descrição da ocorrência, dados potencialmente 

envolvidos e medidas de contenção, sem prejuízo dos prazos legais aplicáveis. Ao término, os registros 

institucionais necessários à continuidade serão entregues de forma segura à Secretaria, observados o 
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sigilo profissional, as obrigações legais de conservação e a eliminação ou devolução dos dados cujo 

tratamento tenha cessado. 

3.13. A substituição de profissionais deverá preservar a qualificação exigida e a continuidade dos 

acompanhamentos, mediante comunicação à fiscalização e apresentação prévia da documentação do 

substituto. 

3.14. A contratada não poderá cobrar valores dos estudantes ou de suas famílias, condicionar o 

atendimento à aquisição de produtos ou serviços particulares, nem utilizar dados, imagens ou relatos 

para publicidade sem base legal e autorização pertinente. 

 

4. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

4.1. O início da execução dependerá da formalização de contrato decorrente da ata de registro de preços, 

do atendimento das condições legais de eficácia do contrato e da emissão de ordem de serviço pela 

Secretaria Municipal de Educação. A ordem de serviço indicará a data de início dos serviços, 

observadas as condições de mobilização e programação deste Termo de Referência.  

4.1.1. Os serviços terão início em até 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento formal da ordem de 

serviço pela contratada. A emissão da ordem dependerá da eficácia do contrato, da liberação dos locais e 

dos recursos atribuídos à Administração e da conferência da documentação da equipe. A ordem indicará 

a data de início e a programação dos serviços, observado o prazo máximo estabelecido neste subitem. 

4.2. A Secretaria organizará os encaminhamentos e autorizações por especialidade, com identificação da 

demanda, prioridade, local e programação. A contratada organizará sua equipe e os meios necessários ao 

atendimento das autorizações. 

4.2.1. A ordem de serviço e as autorizações indicarão o contrato, o item e a especialidade, o quantitativo 

autorizado, o local, o período, a programação, o responsável pelo encaminhamento e as demais 

informações necessárias à execução. As comunicações serão realizadas pelo canal formal identificado 

no contrato, com registro de envio e recebimento. A programação observará o calendário escolar e será 

comunicada com antecedência compatível com os prazos de mobilização e com a capacidade de 

execução prevista neste Termo de Referência. 

4.3. A agenda deverá observar o calendário escolar, os horários disponibilizados pelas unidades e a 

continuidade dos acompanhamentos, evitando deslocamentos desnecessários e conflitos com atividades 

pedagógicas essenciais. 

4.4. Os serviços serão executados no Município de Riachuelo/SE, conforme a programação da 

Secretaria Municipal de Educação. A indicação dos locais específicos e dos horários dos atendimentos 
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constará das ordens de serviço ou das autorizações correspondentes e será comunicada à contratada 

antes da execução, com antecedência compatível com as regras de mobilização e programação deste 

Termo de Referência. A agenda observará o calendário escolar e as condições previstas no subitem 4.3. 

A programação informará se o atendimento exigirá mais de um profissional em paralelo e verificará 

previamente a disponibilidade dos espaços, assegurando separação dos registros e ausência de 

sobreposição de horários de um mesmo profissional. 

4.5. Cada unidade executada deverá possuir registro mínimo da data, duração, especialidade, 

profissional responsável, identificação do encaminhamento e atividade realizada, preservando-se nos 

documentos de fiscalização apenas as informações necessárias à comprovação contratual. 

4.6. Nos itens de Psicologia, Psicopedagogia, Fonoaudiologia e Terapia Ocupacional, cada unidade 

remunerável corresponderá a um bloco completo de 45 minutos de atividade autorizada, efetivamente 

executada e registrada por profissional habilitado, seja individual, coletiva ou institucional. Não haverá 

arredondamento para cima nem faturamento de frações nesses itens. Necessidades técnicas de duração 

distinta deverão ser previamente tratadas na programação e nos critérios aprovados, vedada a redução 

unilateral da duração contratada. Atividades tecnicamente necessárias de duração inferior a 45 minutos 

não serão arredondadas nem faturadas como bloco completo; poderão ser integradas, mediante 

autorização prévia, à programação de atividades efetivamente executadas que totalizem blocos 

completos identificáveis, sem fracionamento artificial. Atividades com duração superior a 45 minutos 

exigirão autorização da quantidade de blocos completos e registro dos períodos efetivamente 

trabalhados, sem computar fração residual como unidade adicional. 

4.7. As atividades coletivas e institucionais serão previamente autorizadas, com identificação da 

especialidade, do profissional, da finalidade e da duração. Uma atividade de 45 minutos com vários 

participantes corresponderá a uma unidade do respectivo item, independentemente do número de 

participantes. A atuação simultânea de profissionais de especialidades distintas somente será medida 

separadamente quando cada participação estiver autorizada e comprovada. Para Serviço Social, a 

medição corresponderá ao tempo efetivamente executado pelo assistente social, em horas de 60 minutos, 

admitidas frações proporcionais em minutos, sem arredondamento para cima e sem sobreposição de 

períodos do mesmo profissional. Quando profissionais da mesma especialidade atuarem 

simultaneamente, cada participação somente poderá ser medida separadamente se houver autorização 

prévia individualizada, justificativa técnica de necessidade de atuação conjunta, identificação dos 

profissionais, atividade realizada e horários próprios. A presença concomitante, por si só, não autoriza 

dupla cobrança da mesma prestação. 
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4.8. Faltas de usuários, cancelamentos e impossibilidade de execução deverão ser registrados. Não 

haverá pagamento por atividade não realizada. A remarcação dependerá da necessidade e da autorização 

da Administração. 

4.9. A ausência ou o impedimento de profissional será comunicado imediatamente à fiscalização. A 

contratada providenciará a substituição em até 2 (dois) dias úteis, contados da comunicação formal da 

ocorrência à fiscalização ou do recebimento de notificação da Administração, o que ocorrer primeiro. O 

substituto deverá possuir qualificação equivalente ou superior e atender aos requisitos aplicáveis à 

especialidade, com apresentação e conferência prévia da documentação prevista no subitem 7.5.4. A 

substituição preservará a continuidade dos acompanhamentos e compreenderá a transmissão das 

informações indispensáveis ao profissional sucessor, observadas as regras de sigilo. Eventual 

impossibilidade de cumprimento do prazo deverá ser justificada tempestivamente e submetida à decisão 

da Administração. 

4.10. A contratada deverá manter preposto para interlocução com a Administração, solução de 

ocorrências, organização documental, recebimento de notificações e articulação da equipe. 

4.11. A Administração poderá ajustar a programação dentro dos quantitativos contratados, conforme 

demanda, prioridades e disponibilidade orçamentária, sem garantir consumo mínimo mensal. 

4.12. A execução será acompanhada por indicadores de demanda, tempo de espera, atividades 

autorizadas e realizadas, faltas, remarcações, continuidade, prazos de registros e articulação com 

famílias e unidades escolares. 

 

5. MODELO DE GESTÃO, FISCALIZAÇÃO E RECEBIMENTO 

5.1. Serão formalmente designados os responsáveis pelo gerenciamento da ata e pela gestão e 

fiscalização dos contratos dela decorrentes, com indicação de substitutos e delimitação das atribuições, 

nos termos da Lei nº 14.133/2021 e das normas internas aplicáveis. 

5.2. Compete ao gestor coordenar a execução administrativa, acompanhar prazos, saldos, alterações, 

ocorrências, comunicações e providências necessárias à continuidade e ao encerramento contratual. 

5.3. Compete à fiscalização conferir a execução material dos serviços, os registros, as autorizações, os 

quantitativos, a duração das atividades, a qualificação dos profissionais e a conformidade com o Termo 

de Referência. 

5.4. A fiscalização poderá solicitar esclarecimentos, documentos e correções, sem interferir 

indevidamente na autonomia técnica dos profissionais ou exigir exposição de conteúdos protegidos por 

sigilo que não sejam necessários à comprovação contratual. 
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5.5. A execução será registrada em instrumento próprio, contendo as ocorrências relevantes e as 

providências adotadas. A contratada deverá responder às notificações nos prazos estabelecidos. 

5.6. Cada parcela mensal dos serviços será objeto de recebimento provisório e definitivo, mediante 

termos detalhados que documentem as verificações realizadas e identifiquem os serviços aceitos, 

respeitadas as regras de sigilo profissional e proteção das informações dos estudantes. 

5.6.1. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal do contrato, formalmente designado, em até 5 

(cinco) dias úteis, contados do recebimento da documentação mensal completa prevista nos subitens 6.2 

e 6.3. O fiscal verificará o cumprimento das exigências técnicas e elaborará termo detalhado contendo o 

período de referência, as especialidades, os quantitativos conferidos, os documentos examinados, a 

conformidade dos serviços e as ocorrências ou pendências identificadas. Concluída a verificação, o 

termo e a documentação correspondente serão imediatamente encaminhados ao gestor do contrato. 

5.6.2. O recebimento definitivo será realizado pelo gestor do contrato, expressamente designado pela 

autoridade competente para essa atribuição, em até 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento do 

termo de recebimento provisório acompanhado da documentação necessária à análise. Será emitido 

termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais e identifique o período, os 

itens, os quantitativos aceitos, os preços unitários, as eventuais glosas e o valor da parcela aceita. 

5.6.3. Havendo desconformidades que impeçam a aceitação, a contratada será notificada para correção 

em prazo motivadamente fixado, proporcional à natureza da pendência. O prazo de recebimento 

definitivo ficará suspenso quanto à parcela afetada durante o período necessário ao saneamento, com 

registro do motivo e das datas, retomando-se pelo tempo restante após a comprovação da correção. A 

parcela incontroversa será individualizada e seguirá os procedimentos de recebimento, liquidação e 

pagamento, observados os requisitos próprios e o prazo contratual de pagamento, conforme o art. 143 da 

Lei nº 14.133/2021. 

5.6.4. O termo de recebimento definitivo, o relatório de medição validado e a documentação fiscal 

regular constituirão suporte para a liquidação da despesa. O recebimento provisório ou definitivo não 

afastará a responsabilidade da contratada por vícios, informações falsas ou descumprimento das 

obrigações contratuais e profissionais. 

5.7. Serviços não executados, não comprovados ou executados em desconformidade poderão ser 

glosados, sem que a glosa, por si só, substitua a apuração de eventual infração administrativa. 

5.8. A Administração manterá controle individualizado, por item, dos quantitativos registrados, 

contratados e disponíveis na ata, bem como dos saldos físicos e financeiros de cada contrato, 
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distinguindo serviços autorizados, executados e pagos. É vedada a compensação informal de 

quantitativos entre especialidades e a formalização de contratação superior ao saldo disponível da ata. 

5.9. A eventual necessidade de alteração quantitativa ou qualitativa observará a Lei nº 14.133/2021, os 

limites aplicáveis e a formalização competente, vedada alteração informal do objeto por ordem verbal. 

5.10. O encerramento do contrato contemplará consolidação das medições, regularização de pendências, 

destinação dos registros e transição dos acompanhamentos em curso, preservando a continuidade das 

providências educacionais necessárias. 

 

6. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO, LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO 

6.1. A medição será mensal e corresponderá às unidades efetivamente executadas dentro do período, 

autorizadas e comprovadas por registros compatíveis com as exigências deste Termo de Referência. 

6.2. O relatório de medição deverá indicar, por item e profissional, a quantidade de unidades executadas, 

as datas, a duração, os locais e a referência às autorizações correspondentes, preservando informações 

pessoais desnecessárias à fiscalização financeira. 

6.2.1. O demonstrativo de medição distinguirá atividades individuais, coletivas e institucionais, 

identificará os blocos de 45 minutos por item e apresentará separadamente as horas e frações de Serviço 

Social. Registros e relatórios rotineiros incluídos no preço não serão lançados como unidades adicionais. 

A fiscalização cruzará horários e autorizações para verificar sobreposição e duplicidade.  

6.3. A contratada apresentará o relatório de medição e a nota fiscal correspondente até o 5º (quinto) dia 

útil do mês seguinte ao da execução, pelo canal formal identificado no contrato. O relatório observará os 

requisitos do subitem 6.2. A documentação será submetida à fiscalização para conferência e 

processamento dos recebimentos previstos no subitem 5.6, cujos termos integrarão a documentação de 

suporte à liquidação, observados os prazos e procedimentos do subitem 6.6. 

6.4. Não serão medidos: atendimentos não realizados; períodos de mera disponibilidade; faltas de 

usuários sem execução substitutiva autorizada; registros em duplicidade; atividades sem autorização 

quando esta for exigida; tempo de deslocamento, preparação ou elaboração de registro rotineiro já 

incluído no preço; e serviços executados por profissional não aprovado. 

6.5. Em caso de inconsistência, a fiscalização poderá devolver a medição para correção, glosar a parcela 

controvertida ou solicitar esclarecimentos. A parcela incontroversa deverá seguir o processamento 

regular quando puder ser individualizada. 
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6.6. O pagamento das parcelas mensais observará o recebimento definitivo dos serviços, a liquidação da 

despesa e os prazos estabelecidos nos subitens seguintes, respeitada a ordem cronológica legal por fonte 

de recursos e categoria contratual. 

6.6.1. A liquidação da despesa será concluída em até 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento da 

nota fiscal ou documento de cobrança equivalente pela Administração. Sua conclusão dependerá do 

termo de recebimento definitivo, do relatório de medição validado e da documentação fiscal regular. Os 

recebimentos e as verificações administrativas deverão ser processados dentro desse prazo, ressalvados 

os períodos de saneamento imputáveis à contratada previstos no subitem seguinte. 

6.6.2. Erros na nota fiscal, insuficiência da documentação ou inconsistências na execução serão 

formalmente comunicados à contratada, com indicação das correções necessárias. O período necessário 

ao saneamento pela contratada não será computado no prazo de liquidação, retomando-se a contagem 

pelo tempo restante após a apresentação da correção. A suspensão ficará restrita à parcela efetivamente 

afetada, assegurado o processamento da parcela incontroversa individualizável. Pendências 

exclusivamente administrativas não justificarão a transferência do marco inicial nem serão atribuídas à 

contratada. 

6.6.3. O pagamento será realizado em até 10 (dez) dias úteis, contados da conclusão da liquidação, 

mediante crédito em conta bancária de titularidade da contratada, informada e conferida no processo, 

observadas as retenções tributárias legalmente exigíveis. 

6.6.4. O termo de recebimento definitivo e os documentos da liquidação identificarão os itens, os 

quantitativos aceitos, os preços unitários, as glosas fundamentadas e o valor devido. Serviços não 

executados ou não comprovados não integrarão a parcela liquidada. Havendo controvérsia sobre 

dimensão, qualidade ou quantidade, a parcela incontroversa será individualizada e seguirá o 

processamento regular para pagamento no prazo contratual, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133/2021. 

6.6.5. Em caso de atraso no pagamento por motivo imputável à Administração, o valor da parcela 

efetivamente devida será atualizado monetariamente pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor 

Amplo — IPCA, divulgado pelo IBGE, do dia seguinte ao vencimento do prazo de pagamento até a data 

do efetivo pagamento. O cálculo utilizará o produto dos fatores mensais do índice; nas frações de mês, o 

fator mensal será elevado à razão entre o número de dias de atraso naquele mês e o total de dias corridos 

do respectivo mês. A memória de cálculo identificará o principal, o vencimento, o período de atraso, as 

variações utilizadas e o valor da atualização. Para competência ainda não divulgada, será utilizada 

provisoriamente a última variação mensal disponível, com apuração e acerto da diferença após a 

divulgação, mediante demonstrativo complementar. 
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6.7. Os preços contratados abrangerão todos os custos atribuídos à contratada, inclusive remuneração 

dos profissionais, encargos, tributos, administração, registros rotineiros, materiais, equipamentos, 

instrumentais e deslocamentos sob sua responsabilidade. 

6.8. Os preços dos contratos serão reajustados em sentido estrito pela variação do Índice Nacional de 

Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, divulgado pelo IBGE, observado o intervalo mínimo de 12 

(doze) meses contado a partir da data do orçamento estimado, à qual fica vinculada a data-base. O 

reajuste incidirá sobre os serviços executados a partir do cumprimento dessa anualidade. Nos reajustes 

subsequentes, o intervalo mínimo de 12 (doze) meses será contado da data dos efeitos financeiros do 

último reajuste, preservada a continuidade dos períodos de apuração do índice. A aplicação será 

acompanhada de memória de cálculo e formalizada no processo. 

6.9. Os pedidos de reajuste ou repactuação, conforme o mecanismo previsto no subitem 6.8, serão 

apresentados com a memória de cálculo e os documentos necessários à análise. A Administração 

decidirá esses pedidos em até 1 (um) mês, contado do recebimento da documentação completa. Os 

pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro serão instruídos com a demonstração 

do fato superveniente, de sua repercussão nos custos e do nexo com as obrigações contratadas, e serão 

decididos em até 1 (um) mês do recebimento da documentação completa. A necessidade de 

complementação será comunicada de forma fundamentada, com indicação dos documentos faltantes e 

registro dos períodos de saneamento. A revisão por fatos extraordinários observará o art. 124, inciso II, 

alínea d, da Lei nº 14.133/2021 e a repartição de riscos da contratação. 

6.10. Não haverá pagamento antecipado, salvo hipótese legal excepcional expressamente justificada e 

prevista no instrumento convocatório. 

6.11. A alteração dos preços registrados será processada pelo responsável pelo gerenciamento da ata, 

mediante instrução e decisão fundamentadas, nas hipóteses e condições previstas no edital, na ata e na 

regulamentação aplicável. O reajuste, a repactuação quando cabível e o reequilíbrio dos contratos 

observarão seus próprios pressupostos e instrumentos. A alteração do preço registrado não modificará 

automaticamente os contratos já celebrados. 

 

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

7.1. A seleção será planejada por meio de licitação na modalidade Pregão, em sua forma eletrônica, 

mediante Sistema de Registro de Preços, condicionada à conclusão fundamentada, na fase preparatória, 

de que os serviços possuem padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos por 

especificações usuais de mercado.   
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7.1.1. O critério de julgamento será o de menor preço por item, considerando o valor total 

correspondente ao quantitativo estimado de cada especialidade, observados os limites de aceitabilidade 

dos preços unitários e totais. 

7.1.2. A adjudicação ocorrerá de forma independente para os seguintes itens: a) Psicologia; b) 

Psicopedagogia; c) Fonoaudiologia; d) Terapia Ocupacional; e) Serviço Social. 

7.1.3. A licitante poderá participar de um ou mais itens. A contratação de uma mesma empresa para 

diferentes especialidades dependerá da comprovação de capacidade para executar conjuntamente os 

serviços adjudicados, conforme os requisitos de habilitação. 

7.1.4. A prestação ocorrerá de forma continuada, parcelada e sob demanda, mediante contratos 

decorrentes da ata e autorizações da Secretaria Municipal de Educação. Os quantitativos a registrar 

foram estimados para um horizonte inicial de demanda de 12 meses, sem obrigação de contratação 

integral, respeitados os saldos por item e a vigência de cada instrumento. 

7.1.5. A proposta deverá identificar a licitante e o representante, o item e a especialidade, a unidade de 

medição e sua duração, a quantidade estimada, o preço unitário e total, a validade da proposta e a 

declaração de atendimento às condições técnicas e de inclusão dos custos atribuídos à contratada. 

7.1.6. Os preços deverão ser expressos em reais, com duas casas decimais, e o valor total de cada item 

corresponderá à multiplicação do quantitativo estimado pelo preço unitário ofertado. 

7.1.7. A proposta observará atividades de 45 minutos para Psicologia, Psicopedagogia, Fonoaudiologia e 

Terapia Ocupacional, e hora de 60 minutos para Serviço Social. Não será aceita alteração da duração da 

unidade com a finalidade de apresentar preço aparentemente inferior. 

7.1.8. O preço ofertado abrangerá remuneração dos profissionais, encargos, tributos, administração, 

registros, relatórios rotineiros e demais despesas correspondentes às responsabilidades da contratada 

expressamente definidas neste Termo de Referência. 

7.1.9. A Administração poderá solicitar planilha de composição de custos e esclarecimentos para avaliar 

a exequibilidade, considerando remuneração profissional, tempo necessário às atividades, encargos e 

demais condições de execução, respeitadas as formas lícitas de organização da equipe. 

7.1.10. A análise de conformidade verificará o atendimento às especialidades, unidades de medição, 

qualificação profissional e condições de execução. O menor preço não dispensará o cumprimento desses 

requisitos. 

7.1.11. Não serão aceitas propostas com preços superiores aos limites admitidos após negociação; que 

reduzam duração ou conteúdo das obrigações; condicionem preço a quantitativo mínimo não previsto; 
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vinculem um item à adjudicação de outro; prevejam cobranças adicionais por obrigações incluídas; ou 

apresentem desconformidades insanáveis ou inexequibilidade demonstrada. 

7.1.12. Serão admitidas diligências para esclarecer informações, verificar documentos e sanar falhas nos 

limites legais, sem permitir alteração substancial da proposta ou tratamento desigual. 

7.1.13. Os cinco itens serão destinados à ampla participação, pois seus valores estimados individuais 

superam R$ 80.000,00. A reserva de cota prevista no art. 48, inciso III, da Lei Complementar nº 

123/2006 refere-se à aquisição de bens divisíveis e não será aplicada a este objeto de prestação de 

serviços. 

7.1.14. A ampla participação não afasta os demais benefícios legalmente assegurados às microempresas 

e empresas de pequeno porte, observados os requisitos e limites legais. No pregão, será respeitado o 

procedimento de preferência nas situações de empate previstas na Lei Complementar nº 123/2006, 

inclusive o intervalo de até 5% acima da melhor proposta, quando esta não tiver sido apresentada por 

beneficiária desse tratamento. 

7.1.15. Será considerada vencedora de cada item a licitante que apresentar a proposta de menor preço 

aceita pela Administração e comprovar o atendimento aos requisitos de habilitação. 

7.1.16. Após a homologação, o adjudicatário será convocado para assinatura da ata de registro de preços 

nas condições e prazos definidos no edital. Conforme a necessidade da Administração, o fornecedor 

registrado será convocado para formalização do contrato durante a vigência da ata. O início dos serviços 

dependerá do contrato e da ordem de serviço correspondente. 

7.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

7.2.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede. 

7.2.2. Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual (CCMEI), cuja aceitação ficará condicionada à verificação de sua autenticidade e à 

compatibilidade das atividades exercidas com o objeto licitado. 

7.2.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal ou empresa individual de 

responsabilidade limitada, quando existente: ato constitutivo, estatuto ou contrato social 

vigente, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de 

documento comprobatório de seus administradores. 

7.2.4. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores. 
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7.2.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial competente, quando 

aplicável. 

7.2.6. Filial, sucursal ou agência: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência no 

registro competente, com averbação no registro da matriz, quando exigível. 

7.2.7. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da respectiva consolidação. 

7.2.8. O objeto social ou as atividades regularmente registradas da licitante deverão ser 

compatíveis com os serviços da especialidade correspondente ao item disputado, não sendo 

necessária identidade literal entre a descrição cadastral e o objeto licitado. 

7.3. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

7.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ). 

7.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, quando 

houver, relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual. 

7.3.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, referente aos créditos tributários federais e à Dívida 

Ativa da União, inclusive contribuições previdenciárias. 

7.3.4. Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, 

quando exigível em razão da atividade exercida, admitida a comprovação de não sujeição à 

respectiva inscrição ou obrigação tributária. 

7.3.5. Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante. 

7.3.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), 

mediante apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS (CRF). 

7.3.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou certidão positiva com 

efeitos de negativa. 

7.3.8. Declaração de cumprimento do disposto no art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição 

Federal, referente à proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 

anos e de qualquer trabalho a menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 

14 anos. 
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7.3.9. Declaração de cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoas com 

deficiência e para reabilitados da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas, quando aplicáveis. 

7.3.10. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar a documentação 

fiscal e trabalhista exigida, ainda que contenha restrição, assegurado o prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, prorrogável por igual período, a critério da Administração, para regularização, nos 

termos do art. 43, § 1º, da Lei Complementar nº 123/2006. 

7.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

7.4.1. Balanço patrimonial, demonstração de resultado do exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, apresentados na forma da lei, observadas as 

disposições do art. 69 da Lei nº 14.133/2021. 

7.4.2. As empresas constituídas há menos de 2 (dois) anos poderão apresentar as 

demonstrações contábeis referentes ao último exercício social, observadas as condições 

legais aplicáveis. 

7.4.3. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação poderão substituir os 

demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura, sem prejuízo dos demais requisitos de 

habilitação legalmente exigíveis. 

7.4.4. A boa situação econômico-financeira poderá ser comprovada mediante os índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), desde que sua exigência 

e os respectivos parâmetros estejam tecnicamente justificados no processo e expressamente 

estabelecidos no edital, observadas as seguintes fórmulas: 

I – Liquidez Geral (LG): 

LG = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo Circulante + Passivo Não Circulante) 

II – Solvência Geral (SG): 

SG = Ativo Total / (Passivo Circulante + Passivo Não Circulante) 

III – Liquidez Corrente (LC): 

LC = Ativo Circulante / Passivo Circulante 
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7.4.5. Caso sejam adotados os índices mencionados no subitem anterior, os valores mínimos 

exigidos deverão ser expressamente definidos e justificados na fase preparatória, sendo 

vedada a criação ou alteração de parâmetros durante o julgamento. 

7.4.6. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica, observada a validade indicada no documento ou, na ausência desta, o prazo 

expressamente estabelecido no edital. 

7.4.7. A apresentação de certidão positiva relativa à recuperação judicial ou extrajudicial não 

implicará, por si só, inabilitação automática, devendo a Administração examinar a situação 

concreta e a capacidade econômico-financeira da licitante, conforme a legislação e a 

jurisprudência aplicáveis. 

7.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

7.5.1. A licitante deverá comprovar aptidão para execução de serviços similares e compatíveis 

com o item disputado, mediante apresentação de atestado(s) de capacidade técnica 

emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, observados o art. 67 da Lei nº 

14.133/2021 e os princípios da razoabilidade, proporcionalidade e competitividade. 

7.5.2. Os atestados deverão demonstrar experiência compatível com a especialidade 

correspondente ao item para o qual a licitante apresentar proposta, conforme as seguintes 

áreas: 

a) Item 1 – Psicologia Educacional: prestação de serviços de Psicologia, compreendendo 

atendimentos, avaliações, orientações, acompanhamento ou atividades técnicas compatíveis 

com as atribuições do profissional psicólogo. 

b) Item 2 – Psicopedagogia: prestação de serviços de Psicopedagogia, apoio à 

aprendizagem, acompanhamento de dificuldades de aprendizagem, avaliações 

psicopedagógicas ou atividades técnicas correlatas. 

c) Item 3 – Fonoaudiologia: prestação de serviços de Fonoaudiologia, compreendendo 

avaliações, intervenções, orientações ou acompanhamentos relacionados à comunicação e à 

linguagem. 

d) Item 4 – Terapia Ocupacional: prestação de serviços de Terapia Ocupacional, 

compreendendo avaliações, intervenções e orientações relacionadas à funcionalidade, 

autonomia, participação e desenvolvimento de habilidades. 
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e) Item 5 – Serviço Social: prestação de serviços técnicos de Serviço Social, incluindo 

acompanhamento socioassistencial ou socioeducacional, orientação às famílias, articulação 

com redes de proteção, visitas técnicas ou atividades correlatas às atribuições profissionais. 

7.5.3. Os atestados deverão conter informações suficientes para identificação do emitente e 

da empresa executora, descrição dos serviços prestados, período de execução e identificação 

do responsável pela emissão, admitindo-se diligência para esclarecimento ou confirmação 

das informações. 

7.5.4. Será admitido o somatório de atestados para comprovação da capacidade técnico-

operacional, desde que demonstrem, em conjunto, a aptidão exigida para o item 

correspondente, observadas as condições expressamente previstas no edital. 

7.5.5. A licitante deverá assegurar a disponibilidade de profissionais com formação e 

habilitação compatíveis com os serviços contratados, observadas as exigências específicas 

de cada especialidade: 

a) Psicologia Educacional: diploma de graduação em Psicologia, devidamente reconhecido, 

e inscrição regular no Conselho Regional de Psicologia (CRP) competente. 

b) Psicopedagogia: comprovação de formação compatível com o exercício das atividades 

psicopedagógicas, mediante graduação específica ou graduação em área pertinente 

acompanhada de formação em Psicopedagogia, observadas as normas legais efetivamente 

vigentes.  

c) Fonoaudiologia: diploma de graduação em Fonoaudiologia, devidamente reconhecido, e 

inscrição regular no Conselho Regional de Fonoaudiologia (CREFONO) competente. 

d) Terapia Ocupacional: diploma de graduação em Terapia Ocupacional, devidamente 

reconhecido, e inscrição regular no Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional 

(CREFITO) competente. 

e) Serviço Social: diploma de graduação em Serviço Social, devidamente reconhecido, e 

inscrição regular no Conselho Regional de Serviço Social (CRESS) competente. 

7.5.6. Os documentos de formação, habilitação e regularidade profissional serão 

apresentados antes do início da atuação dos integrantes da equipe, sem prejuízo das 

exigências de comprovação técnico-profissional que sejam expressamente estabelecidas para 

a fase de habilitação. 
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7.5.7. Quando a legislação profissional exigir registro da pessoa jurídica no conselho de 

fiscalização competente, a licitante deverá apresentar a comprovação pertinente ao item 

disputado, observadas a atividade básica efetivamente exercida e a legislação específica. 

7.5.8. A substituição de profissionais durante a execução contratual dependerá de 

apresentação e conferência prévia da documentação do substituto, que deverá possuir 

qualificação equivalente ou superior à exigida para a respectiva especialidade, observados os 

prazos e as condições estabelecidos neste Termo de Referência. 

7.5.9. Quando uma mesma empresa for vencedora de mais de um item, deverá comprovar 

capacidade operacional e disponibilidade de profissionais suficientes para executar 

cumulativamente as obrigações assumidas, especialmente diante de atendimentos 

simultâneos, sem sobreposição indevida de horários. 

7.5.10. A Administração poderá realizar diligências para verificar a autenticidade, o conteúdo 

e a compatibilidade dos atestados, diplomas, certificados e registros apresentados, 

observados os limites legais e a vedação de exigências não previstas no instrumento 

convocatório. 

7.5.11. As exigências de qualificação técnica deverão restringir-se ao necessário para 

demonstrar a capacidade de execução dos serviços, sendo vedados requisitos excessivos, 

vínculos profissionais prévios desnecessários ou condições que restrinjam injustificadamente 

a competitividade. 

 

8. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

8.1. A estimativa do valor do registro de preços foi elaborada com base na pesquisa de preços 

apresentada para os serviços de Psicologia, Psicopedagogia, Fonoaudiologia, Terapia Ocupacional e 

Serviço Social, considerando os quantitativos previstos para o horizonte inicial de demanda de 12 

meses. 

8.2. O valor total estimado é de R$ 2.663.895,45 (dois milhões, seiscentos e sessenta e três mil, 

oitocentos e noventa e cinco reais e quarenta e cinco centavos), conforme discriminado abaixo: 

ITEM ESPECIALIDADE 

UNIDADE 

DE 

MEDIÇÃO 

PREVISTA 

NO TR 

QUANTIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 
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ITEM ESPECIALIDADE 

UNIDADE 

DE 

MEDIÇÃO 

PREVISTA 

NO TR 

QUANTIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 Psicologia 
Atividade de 

45 minutos 
5.945 R$ 178,06 R$ 1.058.566,70 

2 Psicopedagogia 
Atividade de 

45 minutos 
4.987 R$ 148,57 R$ 740.918,59 

3 Fonoaudiologia 
Atividade de 

45 minutos 
2.304 R$ 129,75 R$ 298.944,00 

4 
Terapia 

Ocupacional 

Atividade de 

45 minutos 
2.775 R$ 139,60 R$ 387.390,00 

5 Serviço Social 
Hora de 60 

minutos 
1.152 R$ 154,58 R$ 178.076,16 

VALOR TOTAL ESTIMADO R$ 2.663.895,45 

 

8.3. Os quantitativos e valores unitários reproduzem os dados da pesquisa de preços apresentada. As 

unidades de medição indicadas na tabela correspondem às durações adotadas no planejamento da 

contratação. 

8.4. Os preços unitários indicados na tabela do subitem 8.2 constituem referências para as unidades de 

medição deste Termo de Referência: atividade de 45 minutos para Psicologia, Psicopedagogia, 

Fonoaudiologia e Terapia Ocupacional, e hora técnica de 60 minutos para Serviço Social. A 

apresentação das propostas e a execução dos serviços deverão observar essas unidades e as condições 

previstas neste documento.  

8.5. Os preços ofertados deverão incluir todas as despesas correspondentes às obrigações atribuídas à 

contratada, compreendendo remuneração dos profissionais, encargos, tributos, administração, registros e 

relatórios rotineiros, materiais, equipamentos, instrumentais e deslocamentos sob sua responsabilidade e 

demais custos necessários ao cumprimento do objeto. 

8.6. A distribuição das responsabilidades por locais de atendimento, materiais, equipamentos e 

deslocamentos deverá observar as condições de execução consideradas no orçamento estimado. 
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Alterações dessas responsabilidades que repercutam nos custos exigirão avaliação dos efeitos sobre o 

orçamento antes de sua incorporação aos documentos da contratação. 

8.7. Os valores unitários e totais de cada item constantes da tabela do subitem 8.2 e adotados no 

orçamento estimado constituirão parâmetros de aceitabilidade das propostas, conforme as regras do 

edital. A redução do valor de uma especialidade não compensará preço superior ao limite admitido em 

outra. 

8.8. Os quantitativos estimados constituem os limites a registrar por item para o período inicial, sem 

obrigação de contratação integral. Cada contratação observará a necessidade efetiva e o saldo disponível 

na ata. O pagamento será limitado aos serviços contratados, autorizados, efetivamente executados, 

comprovados e aceitos pela Administração. 

8.9. O valor estimado servirá de referência para o planejamento orçamentário e financeiro, a análise das 

propostas e o controle dos limites do registro de preços e das contratações dele decorrentes. 

 

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

9.1. As despesas decorrentes dos contratos firmados com fundamento na ata correrão à conta dos 

recursos destinados à Secretaria Municipal de Educação de Riachuelo/SE. A indicação da dotação 

compatível e a comprovação de disponibilidade orçamentária pelo setor competente serão exigidas na 

formalização de cada contratação, observada a regulamentação aplicável ao Município. O registro de 

preços não constitui, por si só, execução de despesa. 

9.2. A classificação da despesa e a fonte de recursos deverão considerar a natureza dos serviços 

efetivamente contratados e as condições de utilização dos recursos, não se presumindo a possibilidade 

de custeio por determinada fonte apenas pela vinculação da demanda à Secretaria Municipal de 

Educação. 

9.3. Caso a execução ultrapasse um exercício financeiro, deverão ser observadas a disponibilidade de 

créditos em cada exercício e a previsão no Plano Plurianual, nos termos do art. 105 da Lei nº 

14.133/2021. 

9.4. A realização das despesas dependerá de prévio empenho, respeitados os créditos disponíveis e a 

programação financeira da Administração. As autorizações de execução deverão observar a cobertura 

orçamentária correspondente. 

9.5. A comprovação da adequação orçamentária será formalizada pelo setor competente antes de cada 

contratação decorrente da ata. Os campos acima deverão ser preenchidos a partir dessa manifestação, 

pois a documentação apresentada não contém a identificação completa da dotação. 
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10. DAS OBRIGAÇÕES E SANÇÕES POR INEXECUÇÃO CONTRATUAL 

10.1. Obrigações da contratada 

10.1.1. Executar os serviços em conformidade com o TR, edital, ata de registro de preços, contrato, 

proposta aceita e autorizações da Secretaria. 

10.1.2. Disponibilizar profissionais com formação e habilitação exigidas, em quantidade suficiente. 

10.1.3. Apresentar antes do início a documentação da equipe e comprovação de disponibilidade, 

mantendo-a atualizada. 

10.1.4. Organizar e gerir sua equipe e assumir os vínculos e encargos correspondentes, sem transferir à 

Administração a gestão de pessoal. 

10.1.5. Manter preposto para interlocução e recebimento de notificações. 

10.1.6. Cumprir a programação e comunicar imediatamente à fiscalização impedimentos, ausências ou 

situações que possam comprometer os atendimentos, observadas as disposições do subitem 4.9. 

10.1.7. Providenciar a substituição de profissionais impedidos no prazo estabelecido no subitem 4.9, 

com apresentação da documentação e aprovação prévia do substituto antes de sua atuação. 

10.1.8. Preservar a continuidade dos acompanhamentos nas substituições, respeitado o sigilo. 

10.1.9. Executar somente atividades abrangidas pelo objeto e autorizadas, vedadas ampliações 

unilaterais e cobranças adicionais. 

10.1.10. Respeitar as unidades de medição e manter registros que permitam conferir a execução, sem 

sobreposição de horários ou duplicidade de faturamento. 

10.1.11. Apresentar os relatórios de medição e os documentos de cobrança no prazo estabelecido no 

subitem 6.3 e corrigir as inconsistências apontadas pela fiscalização. 

10.1.12. Fornecer, às suas expensas, os equipamentos e instrumentais necessários às atividades 

contratadas, responsabilizando-se por sua disponibilização, transporte, conservação, manutenção e 

substituição durante a execução, bem como fornecer os materiais e demais recursos expressamente 

atribuídos à sua responsabilidade neste Termo de Referência. Os equipamentos e instrumentais deverão 

ser adequados às atividades e observar as normas técnicas e profissionais aplicáveis. Incluem-se sob 

responsabilidade da contratada transporte da equipe, materiais de consumo especializados e quaisquer 

custos de mobilização nos locais do Município indicados pela Secretaria, sem cobrança autônoma por 

deslocamentos. 

10.1.13. Participar da articulação com equipes escolares, famílias e demais especialidades dentro do 

escopo contratado. 
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10.1.14. Utilizar métodos e instrumentos compatíveis com a finalidade do atendimento, faixa etária e 

necessidades dos estudantes. 

10.1.15. Preservar a confidencialidade das informações e impedir uso para publicidade ou finalidade 

estranha à execução. 

10.1.16. Comunicar imediatamente perda, acesso indevido ou divulgação não autorizada de 

informações. 

10.1.17. Manter, durante a vigência da ata de registro de preços e a execução dos contratos dela 

decorrentes, as condições de habilitação e qualificação exigidas. 

10.1.18. Corrigir às suas expensas falhas de execução e inconsistências documentais sob sua 

responsabilidade, sem gerar nova unidade faturável. 

10.1.19. Responsabilizar-se pelos danos decorrentes de sua atuação, após apuração pertinente. 

10.1.20. Não transferir integralmente o objeto a terceiros; eventual subcontratação parcial dependerá de 

previsão e autorização. Para a presente modelagem, fica vedada a subcontratação de parcelas executivas 

do objeto, sem prejuízo da composição da equipe própria ou regularmente vinculada à pessoa jurídica 

contratada, sob sua gestão e responsabilidade integral. A utilização de profissionais regularmente 

vinculados à contratada não caracteriza, por si só, subcontratação. 

10.1.21. Não cobrar dos estudantes ou famílias valores relativos aos serviços contratados. 

10.1.22. Ao término, apresentar relatórios finais, regularizar pendências e colaborar com a transição dos 

acompanhamentos. 

10.1.23. Na condição de fornecedor registrado, atender às convocações para formalização das 

contratações nas condições e prazos previstos no edital e na ata, mantendo seus dados de contato 

atualizados e comunicando fatos que comprometam o compromisso assumido. A execução dependerá da 

formalização do contrato e da ordem de serviço. 

10.2. Obrigações da contratante 

10.2.1. Designar responsáveis pelo gerenciamento da ata e pela gestão e fiscalização dos contratos, com 

substitutos e atribuições definidas. 

10.2.2. Disponibilizar as informações necessárias à execução, incluindo fluxos, responsáveis e locais de 

atendimento. 

10.2.3. Organizar e autorizar a demanda por especialidade, observando prioridades, limites e cobertura 

orçamentária. 

10.2.4. Articular a programação com as unidades escolares e orientar estudantes e responsáveis quanto a 

horários, locais e procedimentos. 
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10.2.5. Disponibilizar espaços e recursos que lhe forem atribuídos neste TR. Compete à Administração 

disponibilizar os espaços físicos, mobiliário ordinário existente, condições de acesso e horários 

previamente indicados e informar, antes da execução, restrições de infraestrutura ou de atendimento 

simultâneo, sem assumir o fornecimento de instrumentais técnicos especializados da contratada. 

10.2.6. Coordenar a articulação entre especialidades e equipes educacionais, preservando autonomia 

técnica. 

10.2.7. Acompanhar os serviços e conferir autorizações, registros, quantitativos e medições. 

10.2.8. Comunicar formalmente irregularidades, indicando correções e prazos. 

10.2.9. Recusar, mediante justificativa, serviços ou parcelas em desacordo com o contrato, assegurando 

esclarecimentos. 

10.2.10. Formalizar os recebimentos provisório e definitivo das parcelas mensais, mediante termos 

detalhados e pelos responsáveis designados, conforme o subitem 5.6, e providenciar a liquidação e o 

pagamento nos prazos e condições do subitem 6.6, inclusive a atualização monetária quando 

configurado atraso imputável à Administração. 

10.2.11. Manter registros das autorizações, comunicações, ocorrências, medições e pagamentos. 

10.2.12. Controlar por item os quantitativos registrados, contratados e disponíveis na ata, bem como os 

saldos quantitativos e financeiros dos contratos, distinguindo autorizações, execução e pagamentos. 

10.2.13. Restringir acesso às informações dos estudantes e famílias aos agentes que necessitem conhecê-

las. 

10.2.14. Examinar solicitações da contratada e decidir sobre ajustes, substituições e alterações 

contratuais. 

10.2.15. Adotar providências para apuração de descumprimentos e aplicação das medidas cabíveis, com 

contraditório e ampla defesa. 

10.2.16. Planejar a continuidade ou o encerramento dos serviços e a transição dos acompanhamentos. 

10.3. Inexecução, sanções, extinção e responsabilidades 

10.3.1. A inexecução total ou parcial, o atraso injustificado, a interrupção indevida dos atendimentos, a 

utilização de profissionais sem a qualificação exigida, a apresentação de registros falsos, a cobrança de 

serviços não realizados e os demais descumprimentos serão objeto de registro e apuração. 

10.3.2. As medidas corretivas, as sanções e a eventual extinção contratual observarão a natureza da 

ocorrência, a responsabilidade apurada e os procedimentos previstos no edital e no contrato, em 

conformidade com a Lei nº 14.133/2021. 
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10.3.3. A aplicação de sanções observará as infrações, competências e procedimentos da Lei nº 

14.133/2021, com decisão motivada, contraditório e ampla defesa. A dosimetria considerará a natureza e 

a gravidade da infração, as peculiaridades do caso, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, os danos 

causados e os demais critérios do art. 156, § 1º, observada a parametrização seguinte. 

10.3.3.1. Advertência. Será aplicada exclusivamente à inexecução parcial prevista no art. 155, inciso I, 

da Lei nº 14.133/2021, quando não se justificar penalidade mais grave. 

10.3.3.2. Multa moratória. O atraso injustificado no cumprimento de obrigação contratual sujeitará a 

contratada à multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia corrido de atraso, incidente sobre o valor 

da parcela inadimplida, limitada a 10% (dez por cento) dessa parcela. A apuração identificará a 

obrigação, o prazo descumprido, as datas e o valor dos serviços afetados. A contagem terá início no dia 

seguinte ao vencimento da obrigação e terminará com seu cumprimento ou com a caracterização 

motivada da inexecução. 

10.3.3.3. Multa compensatória por inexecução parcial. A inexecução parcial sujeitará a contratada à 

multa de 0,5% (cinco décimos por cento) a 10% (dez por cento) do valor atualizado do contrato afetado. 

O percentual será fixado motivadamente, considerando a proporção e a relevância das obrigações 

descumpridas, a gravidade da ocorrência, seus efeitos sobre os acompanhamentos dos estudantes e os 

critérios do subitem 10.3.3. 

10.3.3.4. Multa compensatória por inexecução total e outras infrações graves. A inexecução total 

sujeitará a contratada à multa de 15% (quinze por cento) do valor atualizado do contrato afetado. Para as 

infrações cometidas durante a execução e enquadradas nos incisos VIII a XII do art. 155 da Lei nº 

14.133/2021, será prevista multa compensatória de 15% (quinze por cento) desse valor, observada a 

apuração da responsabilidade e a vedação de duplicidade de multas pelo mesmo fato e fundamento. 

10.3.3.5. Impedimento e declaração de inidoneidade. O impedimento de licitar e contratar será aplicado 

nas hipóteses do art. 156, § 4º, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, com alcance sobre a Administração 

Pública direta e indireta do Município de Riachuelo/SE. A declaração de inidoneidade será aplicada nas 

hipóteses do art. 156, § 5º, pelo prazo de 3 (três) a 6 (seis) anos, com alcance sobre a Administração 

Pública direta e indireta de todos os entes federativos. Serão observadas as competências legais, 

inclusive a análise jurídica prévia e a competência exclusiva previstas no § 6º para a declaração de 

inidoneidade. 

10.3.3.6. Conversão, cumulação e cobrança. A multa moratória poderá ser convertida em compensatória 

mediante decisão motivada, com abatimento do valor correspondente à mora pelo mesmo 

inadimplemento. Advertência, impedimento ou declaração de inidoneidade poderão ser aplicados 
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juntamente com multa, nas hipóteses legais. A aplicação de sanções não afastará a reparação dos danos. 

A cobrança observará o art. 156, § 8º, e os efeitos dos recursos cabíveis. A base de cálculo será o 

contrato ou a parcela expressamente indicada, sem utilização automática do valor global estimado da 

Ata. 

10.3.3.7. Infrações na seleção e nas convocações. Na fase de seleção, a não apresentação da 

documentação exigida e a não manutenção da proposta, ressalvadas as justificativas legalmente 

admitidas, sujeitarão a licitante à multa de 5% (cinco por cento) do valor total de sua proposta para os 

itens envolvidos na infração. A recusa injustificada de assinatura da Ata sujeitará a adjudicatária à multa 

de 5% (cinco por cento) do valor dos itens a ela adjudicados. A recusa injustificada de formalização de 

contratação decorrente da Ata, após convocação regular, sujeitará o fornecedor à multa de 10% (dez por 

cento) do valor da contratação objeto da convocação. As infrações dos incisos VIII a XII do art. 155 

cometidas na seleção sujeitarão a licitante à multa de 15% (quinze por cento) do valor de sua proposta 

para os itens envolvidos. Serão observados os limites legais, a dosimetria e as demais sanções cabíveis. 

10.3.3.8. Procedimento e recursos. Antes da aplicação de multa, será assegurada defesa em 15 (quinze) 

dias úteis da intimação. Impedimento e declaração de inidoneidade dependerão de processo de 

responsabilização conduzido por comissão constituída conforme o art. 158, assegurados defesa, 

produção de provas e alegações finais nos termos legais. Das sanções de advertência, multa e 

impedimento caberá recurso em 15 (quinze) dias úteis da intimação; da declaração de inidoneidade 

caberá pedido de reconsideração no mesmo prazo. Os recursos observarão os arts. 166 a 168, inclusive 

seu efeito suspensivo. Os registros e a reabilitação observarão os arts. 161 e 163 da Lei nº 14.133/2021. 

10.3.4. A exclusão de serviços não executados ou não comprovados da medição não constitui, por si só, 

penalidade administrativa e não dispensa a apuração de eventual infração. 

10.3.5. As providências de correção, substituição ou transição deverão considerar a proteção dos 

estudantes e a continuidade dos acompanhamentos, sem justificar o pagamento de serviços não 

prestados. 

10.3.6. A extinção do contrato não afastará a apuração de responsabilidades, a reparação de danos, o 

pagamento dos serviços regularmente executados e aceitos ou as obrigações de confidencialidade e 

destinação dos registros. 

10.3.7. O cancelamento do registro do fornecedor ou dos preços registrados observará as hipóteses, 

competências e procedimentos definidos no edital, na ata e na regulamentação aplicável, com motivação 

e garantia de defesa quando cabível. O cancelamento do registro não se confunde com a extinção dos 
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contratos já celebrados, que dependerá de análise e formalização próprias, nem substitui a apuração de 

infrações e a aplicação das sanções legalmente cabíveis. 

 

11. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

11.1. Este Termo de Referência integrará o edital, a ata de registro de preços e os contratos decorrentes 

da licitação, independentemente de transcrição, devendo seus requisitos ser observados na apresentação 

das propostas, na habilitação, no gerenciamento da ata, na contratação, na execução, na fiscalização e no 

pagamento. 

11.2. A contratação será regida pela Lei nº 14.133/2021, pelas normas profissionais pertinentes às 

especialidades contratadas e pelas demais disposições aplicáveis ao objeto. Na execução da 

Psicopedagogia, serão observadas também as atribuições e as regras de sigilo previstas na Lei nº 15.519, 

de 22 de setembro de 2026, conforme seu texto vigente. 

11.3. A seleção foi planejada por Pregão Eletrônico, mediante Sistema de Registro de Preços, com 

julgamento pelo menor preço por item e adjudicação independente das cinco especialidades, observada a 

necessidade de conclusão do enquadramento técnico e jurídico registrada neste Termo de Referência. 

11.4. Será adotado o Sistema de Registro de Preços, com ata de vigência inicial de 1 (um) ano, admitida 

prorrogação por igual período mediante comprovação do preço vantajoso e formalização tempestiva, 

conforme o item 7.6. O edital, a ata e os contratos deverão refletir de forma coerente as condições deste 

Termo de Referência e do ETP. 

11.5. O planejamento dos quantitativos a registrar contempla um horizonte inicial de demanda de 12 

(doze) meses. Os contratos serão formalizados durante a vigência da ata e terão vigência inicial de 12 

(doze) meses, contados da data de sua assinatura, observadas as condições de eventual prorrogação 

previstas no subitem 7.6.4. O início dos serviços dependerá de ordem de serviço, conforme o item 4, 

assegurada a compatibilidade entre mobilização, programação dos atendimentos e cobertura 

orçamentária. O término da ata não extinguirá, por si só, os contratos regularmente celebrados durante 

sua validade. 

11.6. A execução dependerá de ordem de serviço e de autorizações da Secretaria Municipal de 

Educação, observados os quantitativos contratados por especialidade. Não será admitido o início de 

atividades faturáveis por iniciativa exclusiva da contratada. 

11.7. As unidades de medição, suas durações e os critérios de comprovação deverão ser interpretados 

conjuntamente com as regras de execução e pagamento, vedadas cobranças em duplicidade ou 

alterações informais das condições contratadas. 
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11.8. As exigências de qualificação e organização dos serviços destinam-se a assegurar atendimento 

compatível com as necessidades da rede municipal, sem direcionamento a empresa, associação privada 

ou profissional determinado. 

11.9. Os serviços terão caráter complementar às ações educacionais. Sua execução não transferirá à 

contratada as atribuições próprias da gestão escolar, do trabalho docente, do Atendimento Educacional 

Especializado ou dos profissionais de apoio escolar. É expressamente vedado condicionar o acesso, a 

matrícula, a permanência ou a oferta de AEE à apresentação de laudo clínico ou documento de 

profissional de saúde, mantendo-se a finalidade técnica subsidiária dos serviços multiprofissionais. 

11.10. Divergências entre os documentos da contratação deverão ser formalmente esclarecidas e 

corrigidas pela Administração. Alterações que afetem a formulação das propostas deverão ser tratadas 

antes da continuidade do certame. 

11.11. As diligências e os pedidos de esclarecimento deverão preservar a igualdade de tratamento, o 

julgamento objetivo e a vinculação às condições divulgadas, não podendo criar exigências ou obrigações 

novas durante a seleção ou a execução. 

11.12. A fiscalização, o recebimento e o pagamento não afastam a responsabilidade da contratada pela 

veracidade dos registros, pela qualidade dos serviços, pela reparação de danos e pelo cumprimento das 

obrigações de confidencialidade. 

11.13. O encerramento contratual deverá contemplar a regularização das medições pendentes, a 

consolidação dos registros e a transição dos acompanhamentos, preservando a segurança das 

informações e a continuidade das providências educacionais necessárias. 

11.14. Os casos omissos serão submetidos à autoridade competente, com apoio dos setores técnico e 

jurídico, conforme a natureza da questão, sem autorização para modificar informalmente o objeto ou as 

condições da contratação.   
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ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA 
 

(Cidade)/(UF), ______ de _______ de 2026. 

 

AO 

MUNICÍPIO DE RIACHUELO, 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHUELO, ESTADO DE SERGIPE.  

 

REF.: PREGÃO ELETRÔNICO N. _____/2026. 

 

OBJETO: Registro de Preços para futuras contratações de pessoas jurídicas especializadas para prestação conti-

nuada, sob demanda de serviços multiprofissionais de psicologia educacional, psicopedagogia, fonoaudiolo-

gia,terapia ocupacional e serviço social,destinados ao apoio às políticas educacionais e de educação inclusiva a 

Rede Pública Municipal de Ensino de Riachuelo/Se, em caráter complementar e articulado às ações pedagógicas, 

sem substituição do atendimento educacional especializado-AEE ou das atribuições próprias dos profissionais da 

educação, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas em Edital e seus anexos 

 

ITEM DESCRIÇÃO 
UNI

D 
QUANT MARCA V. UNIT R$ V. TOTAL R$ 

       

VALOR TOTAL R$  

Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contado da data de abertura do certame, 

caso não seja indicado, será considerada de 60 (sessenta) dias corridos. 

O prazo de entrega, que será de no máximo ____ (______) dias consecutivos contados a partir da entrega da or-

dem de fornecimento. 

Forma de pagamento; por nota de empenho, após emissão da nota fiscal, de acordo com as quantidades forneci-

das, devidamente atestadas pelo setor solicitante. 

Declaro que nos preços ora propostos e naqueles que por ventura vierem a ser ofertados, por meio de lances, estão 

incluídos todos os custos que se fizerem indispensáveis ao perfeito fornecimento objeto desta proposta, tais como: 

taxas, fretes, impostos, seguros e tudo mais influir direta ou indiretamente no custo do fornecimento, entendido 

que a falta de manifestação implicará em declaração de que todas as despesas já estão inclusas. 

 

Razão Social: 

CNPJ: 

Endereço: 

Fone/Fax: 

E-mail: 

Banco: Agência: 

Local/Data: 

Conta Corrente N.: 

Nome do Representante Legal:____________________________  
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CPF: ______________ 

 

ANEXO III 

DECLARAÇÕES GERAIS 
 

OBJETO: Registro de Preços para futuras contratações de pessoas jurídicas especializadas para prestação conti-

nuada, sob demanda de serviços multiprofissionais de psicologia educacional, psicopedagogia, fonoaudiolo-

gia,terapia ocupacional e serviço social,destinados ao apoio às políticas educacionais e de educação inclusiva a 

Rede Pública Municipal de Ensino de Riachuelo/Se, em caráter complementar e articulado às ações pedagógicas, 

sem substituição do atendimento educacional especializado-AEE ou das atribuições próprias dos profissionais da 

educação, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas em Edital e seus anexos 

 

Eu, [representante Legal devidamente qualificado] da empresa [nome da empresa licitante], sediada à 

[endereço completo da sede], telefone [número], e-mail [endereço de e-mail], DECLARO, para os de-

vidos fins, que:   

 

a) sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no 

presente processo licitatório, assim como que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências pos-

teriores; 

b) sob as penas da lei, que não mantém em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito) anos em 

horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não executando, ainda, qualquer 

trabalho com menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) 

anos;   

c) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;  

d) que recebeu todos os documentos pertinentes ao Pregão supracitada e que tomou conhecimento 

de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações para o cumprimento 

das obrigações desta licitação   

e) declara que conhece e que aceita todas as condições impostas pelo Edital e seus anexos.  

f) Declara que cumpre a cota de aprendiz a que está obrigada nos termos do artigo 429 e seguintes 

da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT.   

 

 

 __________________, ____ de ____________ de 2026.  

                         

 

 

___________________________________________________ 

Assinatura e carimbo do representante legal 
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ANEXO IV 

MINUTA DE CONTRATO 

 

MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS, QUE ENTRE SI FIRMAM O 

MUNICIPIO DE RIACHUELO, ESTADO DE 

SERGIPE, E A EMPRESA ___________. 

 

Pelo presente instrumento particular de Contrato, reuniram-se de um lado o MUNICIPIO DE 

RIACHUELO, ESTADO DE SERGIPE, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob o nº 

00.000.000/0000-00, com sede na ___________, nº 00,  CEP 00.000-000, na cidade de _____________, 

Estado de Sergipe, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representado pelo seu titular, o 

Sr. ________________, brasileiro, residente e domiciliado nesta cidade, inscrito no CPF sob o nº 

000.000.000-00  e RG nº 000. 000 SSP/--, e do outro lado a empresa, ________________, inscrita no 

CNPJ nº _______________, estabelecida na ___________________, nº _______, Bairro 

_____________, na cidade de ____________, Estado de ___________, doravante denominada 

CONTRATADA, neste ato representada pelo o Sr. ______________, brasileiro, _________________, 

para o fim especial de celebrarem o presente instrumento, tendo em vista o que consta do processo de 

licitação, com base na Legislação em vigor e nas cláusulas a seguir ajustadas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO (Art. 92, I da Lei nº 14.133/2021) 

 

1.1 O presente contrato tem por objeto contratação de pessoas jurídicas especializadas para prestação 

continuada, sob demanda de serviços multiprofissionais de psicologia educacional, psicopedagogia, 

fonoaudiologia,terapia ocupacional e serviço social,destinados ao apoio às políticas educacionais e de educação 

inclusiva a Rede Pública Municipal de Ensino de Riachuelo/Se, em caráter complementar e articulado às ações 

pedagógicas, sem substituição do atendimento educacional especializado-AEE ou das atribuições próprias dos 

profissionais da educação., conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas em Edital e seus 

anexos,  

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO (Art. 92, II da Lei nº 14.133/2021) 

 

2.1 O presente pacto vincula-se em sua plenitude aos termos do Termo de Referência, da proposta 

oferecida pela CONTRATADA, bem como ao Processo de Pregão Eletrônico nº ____/_____. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA LEGISLAÇÃO (Art. 92, III da Lei nº 14.133/2021) 
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3.1 O presente contrato está sendo lavrado nos termos da Lei n° 14.133/2021, demais normas 

pertinentes a matéria, e será regido pelos princípios norteadores do Direito Administrativo e 

Constitucional. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO REGIME EXECUÇÃO OU FORMA DE FORNECIMENTO (Art. 

92, IV da Lei nº 14.133/2021) 

 

4.1 A CONTRATADA deverá efetuar as atividades abaixo: 

a) --------------------------------------------------------------------------------------------; 

b) ------------------------------------------------------------------------------------------------; 

c) --------------------------------------------------------------------------------------------; 

d) --------------------------------------------------------------------------------------------; 

e) -----------------------------------------------------------------------------------------------; 

f) -----------------------------------------------------------------------------------------------; 

g) ------------------------------------------------------------------------------------------------; 

h) -------------------------------------------------------------------------------------------------; 

 

 

CLAUSULA QUINTA – DO PREÇO E REAJUSTAMENTO (Art. 92, V da Lei nº 14.133/2021) 

 

5.1 - Em contraprestação aos serviços prestados/fornecimento na cláusula primeira, obriga-se a 

CONTRATANTE, a pagar a CONTRATADA, o valor descrito no subitem 5.2. 

 

5.2 O valor total deste contrato é de R$ 00.000,00 (-------------------------------). 

 

5.3. O valor constante nesta cláusula poderá ser reajustado, após 12 (doze) meses contados da data de 

assinatura do contrato, observada a variação do IPC-A para o período ou outro indicador que venha a 

substituí-lo, em conformidade com o prazo constante na cláusula quarta e mediante acordo formal entre 

as partes. 

 

5.4. O primeiro reajuste levará em conta para fins de cálculo a variação do índice pactuado entre a data 

de apresentação da proposta e do primeiro aniversário do contrato, sendo que os reajustes subsequentes 

ocorrerão sempre nos aniversários seguintes, aplicando-se a variação ocorrida no último período. 

 

5.5. No caso de atraso de pagamento, será utilizado, para atualização do valor mencionado no item 5.1., 

o IPC-A ou outro indicador que venha a substituí-lo. 

 

CLAUSULA SEXTA – OS CRITÉRIOS E A PERIODICIDADE DE PAGAMENTO (Art. 92, VI 

da Lei nº 14.133/2021) 

 

6.1. O pagamento será efetuado até o 10º (décimo) dia do mês subsequente ao vencimento. 
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6.2. O pagamento será efetuado de acordo com a prestação de serviços, no valor correspondente aos 

serviços efetivamente prestados, mediante apresentação dos seguintes documentos: 

 

 

a) Nota(s) Fiscal(is) atestada(s) e liquidada(s); 

b) Prova de regularidade junto às Fazendas Federal e INSS, Estadual e Municipal, FGTS e CNDT, válidas 

no prazo mínimo de 30 (trinta) dias da apresentação da Nota Fiscal. 

 

6.3. Os documentos de cobrança relacionados acima deverão ser apresentados no endereço da sede da 

Prefeitura Municipal de _____________ - Estado de Sergipe, dos quais após atestados pela autoridade 

competente e aprovados pelo Fiscal do Contrato, serão encaminhados ao Setor Financeiro para fins de 

liquidação da despesa e inclusão na lista classificatória de credores; 

6.4. O pagamento das obrigações relativas ao presente contrato deve obedecer e cumprir a ordem 

cronológica das datas das respectivas exigências, a teor do que dispõe o art. 7º §2º, Inciso III, da Lei nº 

4.320/1964, art. 141 da Lei nº 14.133/2021. 

6.5. A ordem cronológica referida no 6.4 poderá ser alterada, mediante prévia justificativa da autoridade 

competente e posterior comunicação ao órgão de controle interno da Administração e ao tribunal de 

contas competente, exclusivamente nas hipóteses previstas no art. 141, § 1º da Lei nº 14.133/2021: 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PRAZO (Art. 92, VII da Lei nº 14.133/2021) 

 

7.1 Este contrato tem o prazo de vigência de 00 (--------------) meses contados a partir da data da sua 

assinatura. 

 

7.2. Podendo ser prorrogado, mediante termo aditivo, pelo período de 00 (------------) meses, caso sejam 

preenchidos os requisitos abaixo enumerados de forma simultânea, e autorizado formalmente pela 

autoridade competente: 

 

a) Os serviços/fornecimento tenham sido prestados regularmente; 

b) A CONTRATANTE tenha interesse na continuidade dos serviços/fornecimento; 

c) O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a CONTRATANTE, permitida a 

negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes; e 

d) A CONTRATADA manifeste expressamente interesse na prorrogação. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (Art. 92, VIII da Lei nº 

14.133/2021) 

 

8.1 A despesa orçamentária da execução deste contrato para o exercício de 20---, no valor de R$ 

00.000,00 (-------------------------------), correrá por conta da dotação orçamentária abaixo, com saldo 

suficiente, assim discriminado: 
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CLÁUSULA NONA – DA MATRIZ DE RISCO (Art. 92, IX da Lei nº 14.133/2021) 

 

9.1 O mapa de risco que se encontra nos autos do processo administrativo que autorizou a contratação 

será preenchido durante a fase de execução do contrato pelo Gestor e Fiscal designados para a 

acompanhar o cumprimento das cláusulas contratuais, bem como as exigências previstas no Termo de 

Referência, visando aplicar ações de prevenção e contingência dos riscos e/ou danos que possam ocorrer 

durante a vigência do contrato, observado o disposto no art. 6º, inciso XXVII da Lei nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – PRAZO PARA RESPOSTA DO PEDIDO DE REPACTUAÇÃO (Art. 

92, X da Lei nº 14.133/2021) 

 

10.1 De acordo com o § 6º do art. 135 da Lei nº 14.133/2021, os preços dos contratos para serviços 

contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou com predominância de mão de obra 

serão repactuados para manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, mediante demonstração 

analítica da variação dos custos contratuais, com data vinculada: 

 

I – à da apresentação da proposta, para custos decorrentes do mercado; 

II – ao acordo, à convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual a proposta esteja vinculada, para os 

custos de mão de obra. 

 

10.2 O prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços será de 1 (um) mês, contado da data do 

fornecimento da documentação.  

Observação: Essa cláusula somente será prevista se a contratação for de prestação de serviço com 

dedicação exclusiva de mão de obras ou com predominância de mão de obra. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – PRAZO PARA RESPOSTA DO PEDIDO DE 

EQUILIBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO (Art. 92, XI da Lei nº 14.133/2021) 

 

11.1 Para majorar, visando manter o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, nos termos do 

art. 124, II ―d‖, da Lei n° 14.133/2021, desde que demonstrado, por parte da contratada, alteração 

substancial nos preços praticados no mercado, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe 

ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 

inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição 

objetiva de risco estabelecida no contrato. 

Parágrafo único. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser 

formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação. 

11.2 O prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços será de 00 (----------) dias, contado da 

data do pedido da documentação.  
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – OS DIREITOS E AS RESPONSABILIDADES DAS 

PARTES (Art. 92, XIV da Lei nº 14.133/2021) 

 

12.1 Incumbe a CONTRATANTE: 

a) ----------------------------------------------------------------------------------------------------. 

b) -----------------------------------------------------------------------------------------------------; 

c) ---------------------------------------------------------------------------------------------------. 

 

12.2 Incumbe a CONTRATADA: 

a) --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

-----------------------. 

b) Manter-se durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação. 

c) Obrigação de cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras 

normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para 

aprendiz; 

d) Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato. A inadimplência do contratado em relação aos 

encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo 

seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato nem restringir a regularização e o uso das 

obras e das edificações, inclusive perante o registro de imóveis, ressalvada a hipótese prevista no § 2º 

do art. 121 da Lei nº 14.133/2021; 

e) Executar os serviços elencados na Cláusula Primeira do presente contrato; 

f) Alocar todos os recursos necessários para se obter uma execução perfeita, de forma plena e 

satisfatória, sem ônus adicionais de qualquer natureza à contratante; 

g) Responsabilizar-se por todas as despesas, obrigações e tributos decorrentes da execução do contrato, 

inclusive as de natureza trabalhista, devendo, quando solicitado, fornecer à CONTRATANTE 

comprovante de quitação com os órgãos competentes; 

h) Responsabilizar-se por eventuais multas, municipais, estaduais e federais, decorrentes de faltas por 

ela cometidas na execução do contrato; 

i) Assumir inteira responsabilidade pelos danos que seus empregados causarem à CONTRATANTE, 

hipótese em que fará a reparação devida, com o necessário ressarcimento em dinheiro, no prazo 

improrrogável de 30 dias, independentemente de avisos ou interpelação judicial; 

j) Em caso de não cumprimento do objeto deste contrato, responsabilizar-se, na forma da Lei, pelo 

inadimplemento do contrato, ficando o ônus sob sua responsabilidade; 

k) Não poderá transferir total ou parcialmente o contrato. Também não poderá subcontratar, ainda que 

parcialmente, a execução do seu objeto; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES (Art. 92, XIV da Lei nº 14.133/2021) 
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13.1. O contratado será responsabilizado administrativamente pelo cometimento das infrações previstas 

no art. 155 da Lei nº 14.133/2021. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as 

seguintes sanções: 

I – Advertência; 

II – Multa; 

III – Impedimento de licitar e contratar; 

IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

13.2 Na aplicação das sanções serão considerados: 

I – a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II – as peculiaridades do caso concreto; 

III – as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV – os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V – a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

 

13.3. Será aplicada a sanção prevista no inciso I do item 131.1 na hipótese de inexecução parcial do 

contrato quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

 

13.4. Na hipótese de descumprimento total ou parcial das cláusulas e condições ajustadas ou execução 

em desacordo com a proposta apresentada, será aplicada, garantida a ampla defesa, multa da seguinte 

forma: 

 

13.4.1. De 5% (cinco) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato em caso de atraso na 

entrega/prestação do serviço, observada a seguinte gradação: 

 

a) Atraso de 01 a 05 dias: multa de 5%; 

b) Atraso de 06 a 10 dias: multa de 10%; 

c) Atraso de 11 a 15 dias: multa de 15%; 

d) Atraso de 16 a 20 dias: multa de 20%;  

e) Acima de 20 dias: multa de 30%. 

 

13.5. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 13.1 poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a prevista no inciso II do mesmo item; 

 

13.6 Na aplicação da sanção prevista no inciso II do item 13.1 será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação; 

 

13.7. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item 131.1 requererá a instauração de 

processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores 

estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no 
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prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 

provas que pretenda produzir; 

 

13.8 A sanção prevista no inciso III do item 13.1 será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar 

com o Município de ______________/SE, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

 

13.9 A sanção prevista no inciso IV do item 13.1 será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, bem como 

pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do mesmo artigo que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º deste artigo, e impedirá 

o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 

entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos; 

13.10 A sanção estabelecida no inciso IV do item 13.1 será precedida de análise jurídica; 

 

13.11 As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 13.1 poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a prevista no inciso II do mesmo item; 

 

13.12 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

 

13.13 A aplicação das sanções previstas no item 13.1 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

 

13.14 Constatando o descumprimento parcial ou total de obrigações contratuais que ensejem a aplicação 

de penalidades, o responsável pelo departamento ou pela fiscalização do fornecimento/serviço, emitirá 

notificação escrita a CONTRATADA, para regularização da situação; 

 

13.14.1 A notificação a que se refere o caput deste artigo será enviada pelo correio, com aviso de 

recebimento, ou entregue a CONTRATADA mediante recibo ou, na sua impossibilidade, publicada no 

Diário Oficial do Município e no quadro de avisos da Prefeitura. 

 

13.15 Não havendo regularização da situação por parte da CONTRATADA, em até 48 (quarenta e oito) 

horas, após o recebimento da notificação, o responsável pelo departamento ou pela fiscalização do 

fornecimento/serviço encaminhará a Comissão de Processo Administrativo a qual instaurará processo 

administrativo punitivo; 

 

13.16. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na forma 

prevista no item 13.4 deste edital. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a 
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converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de 

outras sanções previstas em Lei; 

 

13.17 A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item 13.1 deste edital requererá a 

instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão designada que avaliará os 

fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contados da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 

produzir; 

 

13.18 Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas 

julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data da intimação; 

 

13.19 Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 

desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

 

13.20 Para fins de aplicação das sanções previstas nos incisos I, II, III e IV do do item 13.1 deste edital, 

serão aplicadas de acordo com o  Decreto nº ___ de ___________ de ______, do qual estabelece a 

forma de cômputo e as consequências da soma de diversas sanções aplicadas a uma mesma empresa e 

derivadas de contratos distintos; 

 

13.21 A Administração Municipal, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contados da data de 

aplicação da sanção, deverá informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por aplicadas, 

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo federal, observado o 

disposto no art. 169, § 3º da Lei nº 14.133/2021; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO (Art. 92, XIX da Lei nº 

14.133/2021) 

14.1 O inadimplemento de qualquer das cláusulas do presente contrato conforme art. 137, incisos de I a 

IX da Lei nº 14.133/2021, é motivo justo para a extinção do mesmo. De acordo com o art. 138, da Lei nº 

14.133/2021, a extinção do contrato poderá ser: 

 

I – determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de 

sua própria conduta; 

 

II – consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, 

desde que haja interesse da Administração; 

 

III – determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou 

por decisão judicial. 
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Parágrafo Único – A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual 

deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a 

termo no respectivo processo. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA FISCALIZAÇÃO e GESTÃO DO CONTRATO (Art. 92 

inciso XVIII e art. 117 da Lei nº 14.133/2021)  

 

15.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo servidor 

______________________ (cargo/função) designado pela Portaria nº 00 de ______de _________e 

_________, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e 

subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição. 

15.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 

contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, e 

informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que 

demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 

15.3. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno 

da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir 

riscos na execução contratual. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA FONTE DOS RECURSOS 

 

16.1 A despesa prevista na cláusula segunda, correrá por conta de recursos próprios. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO (Art. 92, XIX § 1º da Lei nº 14.133/2021) 

 

17.1. Fica eleito o foro do município de ___________, Estado de Sergipe, com exclusão de qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas surgidas na execução do presente 

Contrato. 

17.2. E, assim, por se acharem justos e contratados, assinam o presente instrumento particular de 

Contrato em 02 (duas) vias de igual teor e para um único e só efeito, juntamente com as testemunhas 

abaixo, a fim de que possa surtir os efeitos legais. 

 

Riachuelo/SE, xx de xxxxxx de xxxx 

 

______________________________________________________ 

Prefeito Municipal 

CONTRATANTE 

 

______________________________________________________ 

Representante Legal 

CONTRATATO 

 

TESTEMUNHAS:  
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